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Processo INEP . 02140/70
SAT 809/70

Senhor Diretor:

Em atendimento ã solicitação da Secretaria Geral
do MEC relativa à remessa do publicações e artigos para a
Revista Educación, órgão especializado do Ministério da Edu
cação da Venezuela, cumpre-mo encaminhar a Vossa Senhoris,-"
para os devidos fins, material coletado no Serviço do Assis,tência Técnica (SAT) e no Centro Brasileiro de Pesquisas "*
Educacionais (CBPE) deste Instituto, Segue também, em ano -
xo, a relação dos trabalhos enviados.

Çordialmonte
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PROC. INEP 02140/70
" SAI 809/70

RELAÇÃO DOS TRABALHOS A SEREM ENVIADOS PARA A
REVISTA EDUCACIÕN

Estudos: “Por que tanta repetência na 1? série?”
MEC/INEP/CBPE - 1969
"Por que deve haver período preparatório para a aprendiza
ges da leitura e da escrita?"
MEC/INEP/CBPE - 1969
"Formação do Magistério"
MEC/INEP/CBPE - 1969

"Ensino Fundamental"
MEC/INEP/SATv - 1970
"Despesa Federal Realizada em Educação e Cultura em 1969"
MEC/INEP/SAT - 1970

Relatórios de pesquisas:
T)estino das crianças que concluiram o curso primário em
1963, no Estado da Guanabara"
MEC/INEP/CBPE - 1967
"Domínio pelas crianças da escola primária dos conceitos
e vocabulário envolvidos no ensino da Historia do Brasil"
MEC/INEP/CBPE - 1970
"Formação do Professor Primário em Oito Estados Brasileiros"MEC/INEP/CBPE - 1970

"Anais da II Conferencia Nacional de Edncação"
MEC/INEP - 1966
"Revista Brasileira da Estudos Pedagógicos" - n9s 114 e 115
MEC/INEP/CBPE - 1969
"Salário-Educação - Legislação"
MEC/INEP - 1969 

nA Educaçãoi que nos convém"
APEC Editora - Rio da Janeiro - 1969
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Processo INEP n» 1630/70
" SAT n» 642/70

A Sra. Chefe da Equipa da Ensino Primário a Médio,
SAT/INEPt

Considerando que:
• Foi solicitado ao INESA um Plano de Curso com as
seguintes especificaçõ es t
a) cronograma de trabalho}
b) elaboração sistematizada do orçamento-progra­

ma;
c) a (s) forma (s) de convénio com as Universida.

desj
d) a especificação dos 4 departamentos citados}
e) os critérios da indicação dos técnicos e
f) os critérios de seleção dos professores do

curso}
. O INESA ofereceu elementos somente quanto ao
{tom "e”;

• O objetivo do projeto proposto é o da preparação
do especialistas em planejamento integrado em 10
polos de desenvolvimento, estendendo-se a 200 regiões-programa para suprir os municípios com pe.s
soai qualificado.

Sugiro que o presente processo soja encaminhado aoCETREMEC, uma vez que o treinamento proposto seria compatí­
vel com as finalidades do mesmo e viria a constituir subsi­
dio para prosseguimento do Curso de Iniciação ao Planejamexi
to Educacional realizado pela Secretaria Geral,

Em JO de novembro do 1970,

Maria Salde BianehiniTécnico "B"/SAT

mento.
Ao Sr, Secretário Executivo do SAT, para encaminha

Em 30 de novembro do 1970,

NíSE PIRES |
êto á» 6 E.P.M./SAT |



' &

Senhor Secretario Executivo,

para re<

2527/70945/70 «
2528/70
940/70

magiste-
dinâmi -

MINISTÉRIO DA EDUCACAO E CULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

n»
n®
n«»no

Processo INEP
" SAT

Processo INEP
" SAT

Nise Piros
Chefe da Equipe de EnsinoPrimário e Medio/SAT

Peço-lhe a finesa de encaminhar o presente processo para a Equipe de Documentação e Informação Técnica, "ã
quem cabe especlficamente a elaboração de pareceres e a infor
mação de processos.

Os cinco técnicos da E.E.P.M. encontram-se no
momento com um volume excessivo de trabalho, a saber:

t - estudo e síntese dos pareceres elaborados pelos
oito técnicos do INEP encarregados da análise crítica da ra -
forma do ensino 5

■ - elaboração do material de trabalho (introdução;aepectos principais da reforma? sugestões sôbre o anteprojeto;-’
sugestões para a implantação da reforma) para o próximo en­contro dos técnicos acima referidos, quando será concluído o
documento a ser apresentado ao Ministro da Educação, consubs­
tanciando o pensamento do INEP sôbre a reforma ;

- elaboração de currículos e programas para cursos
de çapacitação do leigos (documento de trabalho do próximo scsminério do PAMP) e para formação de diretores e professores
de escolas normais;

- analise e avaliação dos programas e das apostilas
dos dois_cursos que estão sendo realizados pelo Serviço de Ra
diodifusão Educativa do MEC: um para capacitação do ---rio leigo primário e o outro de madureza do primário
co; ■ • elaboração de vários tipos de currículos
ciclagem de pesquisadores;

- quantificação do projeto Operação-Escola
madamente Cri 18.000.000,00}.

Certa de sua compreensão, agradece-lhe

Rio de Janeiro, JO <Je novembro de 1?70

NP/lm
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PROCESSO INEP 02U00/70
" SAT 890/70

A SENHORA CHEFE DA EEPM, PARA A FINEZA DE OPINAR
SÕBRE 0 PEDIDO DO DIRETOR DO CRPE ”PROF. QUEIROZ FILHO",SP.

«♦.11.70

as.) Jesus Belo Galvão
Secretario Executivo do SAT

Ao Senhor Secretário, informando não dispor de elo
mentos para dar o parecer solicitado, tendo ea vista que

r desconheço a programação de atividades da Escola
de Demonstração do CRPE "Prof. Queiroz Filho” pa

. ra o ano de 1971, visando ã implantação da Esco­
la Integrada;

- julgo não se enquadrar nas novas atribuições do
INEP a manutenção de escolas de demonstração; o
admissível serão escolas experimentais perfeita­
mente caracterizadas como tal;

- não conheço a programação orçamentaria do INEP
para opinar sobre a disponibilidade de recursos
para cobrir as despesas previstas.

E» 11/11/70

Nise Pires

Chefe da Equipe de Ensino
Primário e Médio

SAT/INEP
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PROCESSO INEP N9 02U14/70
" SAT N9 900/70

A SENHORA CHEFE DA EEPM PARA A FINEZA DE OPINAR

9.11.70

as.) Jesus Belo Galvão
Secretário Executivo do SAT

Ao Senhor Secretário, sugerindo que se decida 80
bre a efetivação do presente progeto quando do estudo da pro­
gramação geral do INEP paraJL971, pois nessa ocasião serão es
tabelecidas as diretrizes^básicas do trabalho integrado do or
gão. Esclareço que o Colégio Normal proposto - se fôr carac-
terizado nitidamente como experimental - poderá ser incorpora
do ao Subprojeto n9 3 da Operação-Escola.

Em 11.11.70

Nise Pires
Chefe da^Equipe de Ensino

Primário e Médio
SAT/INEP
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Processo INEP n« 2231/70
Protocolo SAT n2 822/70

Ao Senhor Diretor do INEP*  informando que*  em consul­
tas do tipo de que consta do presente processo* o S AT-INEP
orienta o interessado no sentido de entrosar-se com as Se­
cretarias de Educação dos Estados*  tendo eu vista que o in­
gresso no magistério público primário • de alçada estadual*
Temos por norma anexar a êsse informe a relação dos nomes
e endereços dos Secretários do Educação*

Em 8/10/1970*

NISE PIRES
Chefe da E.E.P.M./SAT
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■l£

Processo INEP - 1971/70
SAT - 747/70
sc - 236260/70

Senhora Chefe da EEPM.i

Com relação ao apelo formulado no presente processo,
no sentido da "necessidade de se estabelecer em nosso país a padroní
cação do livro didático", considere-se quei

1- Para que haja um maior rendimento da aprendizagens
um dos aspectos aos quais o livro didático dos níveis primário e se­
cundário deve atender é a adequação às oaraoterísticas e condições
sóoio-eoonômioas da região na qual vive o aluno que o está utili -
zando.

2- Deve ser observada, igualmente, a orientação téc­
nico-pedagógica do sistema educacional de cada Unidade da Federação
que, em dependência da qualificação do seu professorado e dos recur­
sos materiais complementares disponíveis, adota determinadas diretri
zes de ensino.. Nao caberia a obrigatoriedade do Estado do Acre uti~
lizar os mesmos livros que o Rio Grande do Sul.

3- A padronização do livro didático não atenderia ao
princípio de flexibilidade dos currículos proposto no Anteprojeto do
Ensino de Ia e 2a graus.

4- Quanto à justificativa de que seria um benefício
para a população "que não dispõe de meios para acompanhar a constan­
te substituição de livros dos estabelecimentos de ensino", observe -
se que o programa da COLTED de distribuição gratuita de livros-tex -
tos beneficia 03 alunos das escolas, públicas e particulares, de en­
sino primário dos municípios relacionados pelo Plano de Ação Concen­
trada. Paulatinamente, a distribuição atingirá a todos os municí -
pios e atenderá também aos alunos do ensino secundário.

0 Ministério da Educação e Cultura está, dessa forma,
solucionando o problema exposto, ao mesmo tempoAque distribui livros
atualizados indicados pelo consenso dos professores de cada escola.

Em, 17 de setembro de 1970*

Maria Saide Rodrigues Bianchini

MSR/tm
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Processo INEP 1630/70
SAT 642/70

O Projeto Capital Humano e Capital Físico para o
Planejamento, constante do presente processo.'encaminhado pelo
Instituto de Estudos Avançados, apresenta p seguinte esquema:
Objetivos:

Realizaçao, em 3 anos, de um curso de treinamento em pia,nejamento para formação de 3«000 técnicos. Dos contingentes
semestrais sucessivos, 1/5 ficaria nas 10 grandes metrópoles
de origem (S. Paulo - Guanabara - Recife - Salvador - B. Hor_i
zonte - Curitiba - P. Alegre - Belém - Fortaleza e D. Federal)
e os demais iriam se interiorizando nas 200 regiões programas,sendo criados centros regionais de pós-graduaçao em decorrên­
cia dos trabalhos de estruturação propostos.
Cursos:

- Instalação: poderia ser feita a concentração numa úni­
ca Universidade, o que permitiria um desenvolvimento mais ra­
cional, ou a instalação em 10 Universidades, o que reduziria
o tempo necessário à preparação dos técnicos.

- Período: 6 semestres letivos num total de 2.400 horas.
- Necessidades: 1) Professores - um para cada 10 discen­

tes, logo, 50 docentes em regime de dedicação exclusiva.
2) Pessoal auxiliar - 2 auxiliares de ensino para cada docente, num total de 100, e um funcionário pa_

ra cada 20 alunos.
23) Area - 2.000 m , incluindo bibliotecas-laboratório e gabinete para professores, numa média de 4m2 por

aluno.
4) Contratação de um professor estrangei­

ro para cada departamento, num total de 4.
5) Biblioteca e material de ensino: CrS..

100.000,00 por departamento.
6) Bolsas - CrS 1.000,00 mensais para ca­

da aluno.
7) Veículos, motoristas e manutenção -

CrS 100.000,00 semestralmente.
8) Serviços de terceiros - 10% da receita
9) Serviços de inplantação dos Centros de

Programação e Informática - 1/3 da receita prevista.
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Custo e Recursos:
A formação de cada técnico custaria ao organismo interes­

sado (regional, estadual ou municipal) a quantia de CrS ....30.000,00, sendo de CrS 90.000 000,00 o custo total do proje­
to. 0 programa de desembolso seria, desta forma, suportado
pelas 10 metrópoles e pelos municípios com mais de 20.000 ha­bitantes através do Fundo de Participação ou de recursos pró­
prios.

0 INESA propõe, com base no Decreto n& 59.917 que regula,
menta a SERFHAU, que o mesmo financie ou sustente o programa,
já que se trata de um treinamento de recursos"Ktunanos para o
planejamento local integrado.

Os 3.000 técnicos treinados elaborariam planos diretores
e os executariam na base de CrS 1,00 por habitante do municí­
pio que solicitasse os serviços.

Considerando-se que:
- o trabalho encaminhado não apresenta um esquema de pro,

jeto, e sim de anteprojeto;
- não há a apresentação de um Plano de Curso incluindo*a

sistemática de trabalho, a metodologia de avaliação e contro­
le do projeto e a estratégia para alcançar os objetivos visa­
dos;

- não há conceituação do que seja "região programa" nem
são expostos os critérios que orientaram o estabelecimento
das 10 "regiões metropolitanas";

- o esquema de um professor para cada 10 discentes e uma
proporção que não se justifica levando-se em conta que os do­
centes teriam regime de dedicação exclusiva;

- a existência de 2 auxiliares de ensino para cada docen
te representaria 3 professores para cada 10 discentes, o que
acarretaria um alto custo-aluno;

- a necessidade de contratação de um professor estrangei.
ro para cada departamento do curso também não se justifica;

- finalmente, não há explicação clara como o projeto ofe
recerá recursos para a implantação dos Centros de Programaçaoe Informática nem como é auto financiado.

Sugere^se que:
- para que o INEP tenha elementos objetivos para efetuar

uma avaliação técnico-pedagógica do curso, que possa ser uti­
lizada como subsídio pela ASSEPLAN e pelo MINIPLAN para o estu
do da viabilidade ou não do projeto proposto, solicita-se aoiNiESA um Plano de Curso e as seguintes especificações:

a) o cronograma de trabalho;
b) a elaboração sistematizada do orçamento programa;
c) a (s) forma (s) de convénio com as Universidades Fe­

derais ;
d) a especificação dos 4 departamentos citados;
o) quais os critérios de indicação dos técnicos e



MEC - INEP - SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA 3

f) os critérios de seleção dos professores do curso

Em 3 de setembro de 1970

como
parasubsidio

execução

- A formulação do Centro de Pesquisa e Informática*  con£tante na pág. 20 do trabalho "Análise e Organização de Siste»
mas Educacionais" que acompanha a apresentação do projeto*
apesar de ser "um modelo que se aplica a um sistema de razoá­
vel complexidade administrativa"*  poderia ser estudada
subsidio para a definição das medidas a serem tomadasdo Projeto Prioritário n0 21.

Saide Bianchini
Técnico "B"/SAT

SB/lm
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Parecer da EEPM-SAT-INEP sobre o
projeto de Lei nQ 1.272/68,

da Câmara dos Deputados

O projeto de Lei nQ 1.278/68, da Câmara dos Deputados,
que "dispõe sobre o transporte de professores, nas zonas-ru -
rais, e dá outras providências", já foi apreciado por Horácio
Piedras, técnico do INEP, que emitiu parecer quanto a seu as,
pecto jurídico.

Entretanto, o problema do transporte dos professores
primários (*)  rurais extravasa a órbita legal e, além disso,es,
tá incluído num todo maior: a educação primária rural.Aliás, o
autor do referido parecer, já percebendo a sua inserção neste
todo maior, sugeria que fôsse ouvida a Equipe de Ensino Prima,
rio do SAT - INEP" a respeito de outros aspectos que o proble,
ma, eventualmente, possa apresentar".

fi intenção do atual governo dar â educação uma expan­
são o melhoria (nesta incluídaas transformações) ordenada, In
tegrada, que devem ser previstas em suas linhas básicas, a par
tir de objetivos pré-estabelecidos, sendo acompanhado e avalia,
do o esforço para alcançar estes objetivos. Numa palavra, um
crescimento e aperfeiçoamento planejado.

É sabido que o planejamento da educação no Brasil fun­
damenta- se numa legislação básica, que estabelece os objetivos
gerais a serem alcançados. Por outras palavras: esta legisla­
ção determina as bases sobre as quais é edificada a política
educacional. Esta política, por sua ves, tradus-se, na práti­
ca, no programa de governo para o setor. Êste determina obje­
tivos o motas específicas bem como os instrumentos, os meios pa
ra alcançá-los.

(•) Abordaremos aqui o transporte para professores apenas nonível primário, tuna ves que é nesta nível que o ensino na
zona rural tem expressão nacional• Fica entendido que as
referências a professores ou supervisores se restringem a
êste nível de ensino.
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A criação destes instrumentos é feita, sempre que preci
só, através de legislação específica (subordinada àquela supe­
rior) que, sendo necessária, pode não ser suficiente para dar
vida e funcionamento a êstes meios. Ademais, como já dissemos,
é indispensável que antes da criação dos mencionados instrumen­
tos já tenha sido definida uma política. Caso contrário, os
meios que se pretendessem criar poderiam destinar-se a atingir
objetivos conflitantes e, além disso, faltar-lhes-ia a necessá­
ria integração num todo maior. A serem editadas leis que não
refletissem uma política vigente estaríamos ingressando num ema
ranhado legislativo que certamente não traria os resultados de­
sejados.

Vê-se assim que a solução puramente legal não e sufici­
ente e contraria a orientação do atual governo quanto ao desen­
volvimento da educação.

A educação, como atividade social que é, assume caracte
' rísticas próprias conforme seja desenvolvida numa ouTíoutya re­

gião do país. Se desejássemos simplificar o quadro das diversi
dades educacionais existentes, diríamos que há no Brasil dois
tipos básicos de educação: uma rural e outra urbana (incluin-
do-se nesta a suburbana). Isto não significa, e claro, que ês­
tes tipos sejam totalmente distintos, mas que, ao lado de uma
base comum, existem diferenciações que são nitidamente decorrer:
tes do meio a que pertencem.

Assim^ ao confrontarmos o ensino primário rural com o
urbano encontramos (dados de 1Ç64 *)  73,3% d® docentes leigos
na zona rural contra apenas 27,6% na zona urbana; a caracterís-
tica escola de um so professor (82,8% na zona rural e 32*7%  na
urbana **)  e de apenas uma sala de aula (89,7% na zona rural e

(•) MEC-INEP - Censo Escolar do Brasil - 1964, 3a vol.
Segundo o Anuário Estatístico do Brasil - 1969, no ensino
primário d« zona urbana e suburbana do pais, em^l968, ha­
via 32.3IO unidades escolares e 272.231 professores, en -quanto que na zona rural êstes totais eram, respectivaven-
te, de 102.599 e 150.894. Supondo-se que os primeiros102.599 professores lecionam em escolas unidocentes tería­
mos cêrca de 68% de escolas rurais dêste tipo. Isto demonstraria uma evolução face a situação de 1969» mas a grande*"
maioria das escolas rurais permanece unidocente. Adiante
voltaremos ao assunto.

(*•)
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e 48,4% na urbana; nesta zona 12,5% das escolas têm duas salas
de aula), com vários níveis de escolaridade e de idades numa
bo turma, além de constante falta de material didático o mais
elementar, Soice-se a isto o fato de que a maioria das escolas
rurais não têm sequer quatro series didáticas (na zona rural:
53*9%  com três series ou menos; na zona urbana: 35*7%  com qua
tro séries e 33*4%  com cinco séries), o baixo nível sócio-eco,
nômico da totalidade dos alunos, a usual distância que êstes
têm de percorrer para chegarem à escola e o limitadíssimo al­
cance de supervisão nas zonas rurais.

Todos os pi*oblemas  acima mencionados demandam um ade -
quado equacionamento e uma política de educação rural para sua
solução. Como vimos, muitos dêstes problemas também estão prja
sentes no ensino primário urbano, mas aí esta presença tem me­
nor importância relativa, quer por não serem os problemas ca»
racterísticos de zona urbana, quer pelo melhor atendimento que
lhes tem sido dispensado, em virtude do nível de desenvolvi -
mento que se observa nesta area. Portanto, na zona rural, es­
tão eles a exigir soluções específicas uma vez que possuem es­
pecificidade própria. A política a nível nacional será natu -
ralmente elaborada em grandes linhas. Os estados, conforme a
legislação vigente, determinariam os objetivos específico*  que
atendessem às suas peculiaridades.

Uma vez colocada a problemática geral voltemos ao trans
porte para professores da zona rural. Cremos que o fornecimen
to dêste transporte hão pode e não deve ser adotado como medi­
da isolada. Não deve porque medidas isoladas não fazem parte
da orientação do govêrno, que ê no sentido de uma ação integra
da na area educacional, situando-se a questão, como já vimos,
no âmbito de uma política de educação rural. Não pode porque
não se destina a solucionar o que ê o mais grave problema de
transportes no ensino rural.

Apesar da falta de estatísticas exatas sabe-se que a
grande maioria dos professores leigos (e êstes constituem cer­
ca de 2/3 do magistério primário rural) vive no próprio prédio
escolar ou nas proximidades dêste. Explica-se esta situação
quando sabemos que bôa parte dessas escolas são por assim di­
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— TS», con
que o

zer improvisadas, constituindo-se em locais inadequados para
fins escolares mas que, na falta de outro melhor, são cedidos
ou alugados por proprietários rurais, em cujas terras está rje
sidindo o professor, ou então é o próprio professor que utili*
za parte de sua moradia como sala de aula (61% das escolasprâ
márias rurais funcionavam, em 1964, em prédios cedidos
tra 29,2% na zona urbana *).  fi claro que há casos em
professor tem de cobrir grandes distâncias para chegar
la, mas êstes seguramente não constituiriam a maioria.

O atendimento ao problema do transporte dos profes,
sores na zona rural só poderia ter sentido, como dissemos, se
no quadro de uma política de educação rural. Expusemos acima
alguns dos motivos que determinam a baixa prioridade a ser
concedida a este atendimento, e adiante trataremos do princi­
pal problema quanto a transportes.

Se após atendidos os problemas prioritários do ensi­
no rural ainda restassem recursos para solucionar a questão
do transporte para professores, três seriam os aspectos a con

isffjfww’-- siderar.

E9 primeiro lugar, deve-se ressaltar que diante das
jã referidas diversidades regionais e locais seria necessário
um estudo prévio a fim de que fossem identificadas as áreas

v em que o transporte é absolutamente indispensável (••). Vimos
que este problema não tem expressão a nível nacional, e por­
tanto sua solução deve ser pensada em função das situações lo,
cais.

Em segundo, deve-se notar que nem todos os proprie­
tários rurais do pais possuem condições financeiras ou mate­
riais para proporcionar o mencionado transporte. Por outro
lado, mesmo nos casos em que existam condições para tanto, o
transporte representará um encargo que muito provavelmente

(*) Censo escolar, idem
(♦•) Note-se que o deputado autor do projeto de Lei Justifl-cou-o com a descrição de um programa que é exclusivo de

apenas algumas áreas rurais do estado de São Paulo e de
algumas outras medidas federadas.
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não seria bem aceito pelo proprietário. As despesas com o
transporte podem ser consideradas como um investimento que be
nefleiam toda a comunidade atendida pela escola em que lecione
o professor, • assim não tem sentido fazer recair os ônus dês-
te transporte apenas sôbre uma pessoa - o proprietário rural
em cujas torras se localizg a escola.

Assim, e considerada a baixa prioridade a ser concedi­
da à questão no atual estágio de desenvolvimento do pais, te­
mos as bases para solucioná-la. £ através de um esforço con -
Junto e integrado da União, estados, municípios, entidades pri

yfc vadas, associações locais e indivíduos que se poderia chegar a
uma solução, sempre considerando a situação de cada área ou lo
calidade. Em suma, seria necessário uma ação comunitária.

Nas sociedades democráticas, certos empreendimentos
não são fruto apenas de planos, estatísticas, orçamento e tra­
balho do pessoal administrativo. Dependem também e sobretudo
da conscientização do povo para participar desses planos, en-
volver-se neles, realizá-los, na certeza de que está ajudan­
do-se a si mesmo. Assim, ao invés de um projeto de lei - que
teoricamente, já o dissemos, parece um trabalho a favor do po­
vo, mas não o á - melhor será trabalhar com o povo, trabalhar
o povo a fim de torná-lo auto-suficiente e nem sempre dependen

-X£’- te de governos e de leis. Esta mobilização de recursos impli- - .
ca, pois, numa mobilização de comunidade, a quem não se impõem
deveres, mas que aceita, numa liberdade consciente, o ônus do
seu desenvolvimento, o desafio do progresso.

Até o momento nosso quadro de referência tem sido a «£
cola, ou melhor, as escolas primárias rurais. Mas se procurar
mos observar todo o sistema de ensino primário rural de uma re
glão ou de um estado, obtendo assim a indispensável visão de
conjunto, imediataqiente notaremos onde se localiza o problema
crucial do transportei na supervisão. São os supervisores que,
pela própria natureza do seu trabalho, têm que vencer as enor­
mes distâncias que separam as escolas da zona rural. Note-se
que aqui não se trata da distância entre a residência do pro -
fessor e a escola - o que em alguns casos é ponderável, como
já mencionamos - mas das distâncias entre as diversas escolas
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atendidas por um mesmo supervisor. Se adicionarmos à extensão
a ser percorrida a precariedade usual das vias de acesso no
meio rural, poderemos ter uma idéia das extraordinárias difi -
culdades de locomoção a serem superadas pelo supervisor no seu
trabalho diário.

Sabe-se que boa parte do trabalho de supervisão em
zonas rurais deixa de ser realizado - ou é levado a cabo ape -
nas parcialmente - em virtude das dificuldades para chegar-se
a uma escola. Embora existam muitas das condições necessárias
para ampliar a área atendida por diversos centros de supervi­
são ora em funcionamento, a dificuldade de acesso a essas esco
las impede a ampliação dos serviços.

A supervisão escolar é hoje considerada como fator
da maior relevância para o bom rendimento de um sistema esco­
lar. O supervisor tem a dupla vantagem de encontrar-se em po­
sição de observador externo a uma determinada situação de ensil
no, e de aliar à sua experiência de magistério o treinamento
especifico recebido (que é adicional ao exigido para o magisté
rio). Isto lhe dá condições de orientar o professor no senti­
do de um melhor desempenho de seu trabalho docente, o que vai
resultar em melhor rendimento por parte dos alunos, com seno -
res taxas de reprovação e de evasão. Em suma, o trabalho de
supervisão é um importante fator para a otimização dos rendi -
mentos do investimento em educação.

Se o trabalho de supervisão é importante em qualquer
sistema educacional, êle o é ainda mais nas áreas onde predomi
na o magistério sem um mínimo indispensável de capacitação pro
fissional. Ê êste o caso de nossa zona rural. £ exatamente
junto ao magistério leigo que assume caráter altamente priori­
tário o trabalho de supervisão.

A baixíssima produtividade do ensino rural c resul -
tante, em boa parte, de deficiências de natureza qualitativa.
Dentre estas, o insuficiente preparo do professor rural é um
doe fatores mais limitativos de melhoria da produtividade. Ade,
mais, no momento em que se discute a reforma do ensino primá­



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 7»

rio e médio 5 conveniente lembrar que é basicamente o magisté­
rio quem vai levar a cabo qualquer reforma que venha a ser
aprovada. Ora*  se o magistério rural não está apto sequer pa­
ra desempenhar com eficiência os seus deveres docentes mais
elementares*  a reforma certamente não será efetivada no meio
rural.

Diante da impossibilidade de substituição a curto ou
mesmo médio prazo dos professores leigos por um magistério di­
plomado*  a fim de permitir um aumento da produtividade do sis­
tema*  a solução que se afigura mais exeqtiível ê o treinamento*
no próprio trabalho*  dos professores leigos. Êste treinamento
pode ser feito através do trabalho de supervisão.

A supervisão tem*  neste caso*  dois aspectos:.o da su
pervisão propriamente dita e o de uma capacitação que o leigo
vai gradualmente recebendo (*).  Sua falta de preparo tende a
diminuir progressivamente* o o supervisor tem assim a função
de tutor (no sentido de ensino tutorial*  individual) em rela -
ção ao leigo. £ evidente que êste aprendizado não pode ser
comparado ao de um curso regular mas existe al um fator rele -
vante que*  se não supera*  diminui de muito a defasagem entre o
leigo e o diplomado. £ que aquele já se encontra no exercício
do magistério e portanto seu aprendizado tem um significado o
aplicação imediatos, enquanto que o aprendizado em curso nor -
«al (embora de qualidade mais elevada) só encontra sua pratica
no último ano do curso.

■ ’ ■ ■ \

Assim*  a supervisão a leigos da mais condições de
educar a quem menos a temi representa ua aprendizado por parte
de quem já está amadurecido pela experiência*  e*  por fim*  esta
aprendizagem © logo aplicada*  constituindo portanto um investi,
mento em que a rentabilidade c certa o imediata (•*).  Somados
(•) Cabe lembrar que os resultados do pesquisas sôbre o rendi­

mento do investimento na educação dada no próprio trabalho
demonstram ser êle semelhante ao do investimento na educa­
ção fonsaKem escolas, colégios o faculdades).

(••) Lembramos aqui que nas grandes cidades i ponderável por -
contagem de graduados em curso normal que não se dedicamao magistério, o que significa um baixo rendimento do in­
vestimento realizado nos cursos normais.
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estes três fatores podemos seguramente concluir que, se compa­
rada à supervisão de diplomados, o trabalho de supervisão jun­
to a leigos resulta numa taxa de retorno (rendimento do inves­
timento) muito mais elevada para uma igual soma de recursos in
vestidos nos dois tipos de trabalho.

Como já dissemos, as dificuldades de locomoção re -
presentam um dos maiores óbices - senão o maior - à efetiva rea
lização do trabalho dos supervisores na área rural. Vimos tam
bém que embora era alguns casos exista o problema do transporte
para os professores, êste não a o mais grave no setor. Vimos
ainda que o mais importante é uma política de educação rural
que procure atender aos problemas específicos desta ãrea.

Em conclusão, e sem pretendermos propor tal política,
por escapar ao âmbito dêste parecer, afirmamos que: 1) a ser
atendido o problema de transportes no ensino rural a priorida,
de deve inegavelmente ser dada ao transporte de supervisores;
e 2) a expansão e aperfeiçoamento dos serviços de supervisão
é um dos itens prioritários dentre» de um quadro mais amplo que
enfeixe um conjunto de medidas integradas, destinadas a enca­
minhar a solução de todos aqueles problemas já referidos, caraç
terísticos do ensino rural.

Em 23 de julho de 1970.

JRV/lm
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PROCESSO INEP Ne 1.620/70
SAI N° 641/70

ÀS CHEFES DA EEPM E EAP PARA A FINEZA DE CONHECEREM E OPINAREM
SABIDO QUE SE TRATA DE SUGESTÕES, PARTICULARMENTE APRESENTADAS AO SE­
NHOR MINISTRO JARBAS PASSARINHO

28.7.70

Ass) Prof. Jesus Belo Galvão
Secretário Executivo

do SAT

Senhora Chefe:

Com referência às sugestões apresentadas pelo Sr. Clovis
Mota de Oliveira» constantes no presente processo» considere-se que:

1-0 controle eletrónico da matrícula das escolas primáriaq
visando evitar "dupla matrícula", é impossível em decor­
rência da dificuldade que seria a coleta de dados em to­
das as escolas em tempo útil. ...

0 outro aspecto seria a necessidade de estabelecer crit»
rios padrões para a verificação nominal» o que implicaria que a análise da i
dadoa só poderia ser feita por um centro único de programação»

Considerando-se o número de escolas existentes» o número
de cartões a serem perfurados por escola e os quadros de controle para
verificações, o custo do programa seria altíssimo.

Com relação ã mesma medida para o ensino superior» a exe­
cução seria maia viável, considerando-se o menor número de alunos e estabt
leoimentos de ensino. Nesse sentido» a Universidade de são Paulo está mor
tando um setor de registro acadêmico» por computação eletrónica» que servi. 

i
/
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rá não apenas para identificar o estudante, como também verificar o seu
aproveitamento escolar.

No entanto, os vestibulares unificados, por área de ensi­
no e região, e a implantação progressiva da Befozma Universitária, são me
didas que, efetivadas, evitarão a duplicação de matrículas.

2 — 0 estudo da distribuição das escolas segundo critériosçp
obriguem os governos estaduais a beneficiarem todos os mu
nicípios, isto é, a regionalização de escolas, é problema
realmente série.. No ensino superior, quando o Conselho
examina os pedidos de "autorização para funcionamento", o
fator de distribuição racional é relevante na determina —
ção dessa autorização.

..... ■". * ............Com a sistemática em estudo para distribuição dos recursis
federais (PUDE), mediante apresentação de planos integrados, e as tarefas
de acompanhamento e avaliação atribuídas ao LPEÃ e Secretarias Gerais, o
problema será progressivamente minimizado.

0 cálculo para estabglecer proporção aluno/professores
nao e simples devido a dispersão da populaçao nas zonas rurais.

j - Quanto ao problema do excesso de diretores, vice-direto -
res e assistentes, e a existência de "bicos" no ensino
primário noturno, e uma situação ligada ao problema de sa
lários, falta de estrutura racionei da carreira de profes.
sor, etc. A reforma de ensino prevê medidas nesse senti»
do, bem como o Projeto Prioritário n® 3»

A sugestão de que houvesse uma detèrminação da permanên -
cia dos diretores e vice-diretores nos estabelecimentos desde 15’ antes e
10’ após o expediente ou turno, não seria de competência do Conselho Fede,
ral de Educação regulamentar, e sim, deliberação de competência da esfera
estadual.

Ba 25 de agosto de 1970

MSB/sap
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Algumas notas apreciativos sobre o

Currículo do Ensino Primário do

Estado do Espírito Santo

;7'
Desde a parte introdutória a programação põe em evidência fi­

nalidades consideradas do alta importância, o que a toma realmonte valio
sa, Assim, embora não se trate de um guia de ensino, sentimos a intenção
de proporcionar ao professor, orientação pedagógica capaz de levar a um
trabalho de boa qualidade» organização das melhores, objetivos bom deli­
neados, tratamento metodológico e sugestões do atividades bastante adequa
dos.

ITossa grande preocupação, porem, ó a interpretação quo o pro­
fessor vai dar a tôda essa estrutura. Compreenderá êle o sentido do que
ali está exposto? iá ainda» estará êle preparado para utilizar com crité­
rio o conteúdo que se lhe apresentara? Caso tenha havido a necessária pre
paração antecedendo ao recebimento de sugestões de tal natureza, acredita
mos, haverá possibilidades de bom aproveitamento dêose material por parte
da maioria do professorado.

Entretanto, cabe aqui comentar alguns pontos à guisa do cola­
boração, movidos unicamente pelo interesse que sempre nos traz os movimcn
tos em prol da melhoria da educação em nosso país.’

- Embora, de modo geral, se notifique ao professor que, do
programa, apenas devem ser levados aos alunos conhecimentos e noções con­
dizentes com as necessidades e possibilidades desses alunos, as introdu­
ções nem sempre o fazem, daí podendo advir, a preocupação da abranger to­
da a matéria em classe, o que é demasiado, tendo em vista os quatro anos
destinados a sou desenvolvimento.

Esse número exíguo de anos de escolaridade, aliáo, acarre­
ta uma antecipação do contato da criança com certas noções, o que nos co­
loca em dúvida, quando observamos situações totalmente diferente em paí­
ses de muito mais rocursoa de tôda a ordem (ver pesquisa do INEP).

No 4o nível e, principàlnente, em matemática, o programa,
então, acumula grande quantidade do matéria. AÍ o problema ainda mais se
agrava por ser esto o último nível o, quando o professor se sente na o- 
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brigaçõo do oferecer o máximo do seus esforços no sentido do transmitir
todas aquolas noções, realmente indispensáveis a quem vai deixar o curso
primário. >

- Na introdução ao programa de Matemática foi salientado o
fato de sor esta disciplina, "por excelência, um sistema de relações".
Sabemos da impossibilidade de alí, apontar os inúmeros relacionamentos
entre os diversos itens da matéria nas, por outro lado, não podemos dei­
xar de negar a lacuna existonte entre o conteúdo e as sugestões de atiyi
dades. Neste caso, talvez já ajudasse oo professor, a apresentação de
alguns estudos sobre determinados conteúdos, com a finalidade de mostrar
como base das atividades sugeridas este ou aquele princípio, bem como o
fato de estar então relacionada a tal ou qual item do mesmo programa.
Assim, cremos, mais facilmente, o professor se situaria no trabalho de
encaminhamento da criança, dentro dessa estrutura.

- Ao tratar de alfabetização, embora se declare que certos
processamentos dependam do método que o professor vai adotar, não ó valo
risada a importância da pesquisa do professor, para uma conclusão própria
a respeito. Nos textos, tôda uma sistemática de trabalho o defendida e
divulgada com base em determinado método, sem que se dê igual tratamento
a outros métodos.

- Quando se fala em prontidão pura a aprendizagem do leitu­
ra e escrita, cremos haver necessidade de ee firmar que as atividades do
período preparatório não devem sor abolidas^, com o aparecimento das con­
dições que caraeterizam o chamado "estado de prontidão", Alóra disoo, já
que se deu desenvolvimento a esse assunto, seria de interesse acrescen­
tar também, dentro de certos liaitos, o prazo normal de espera do profe^
sor e a atitude a tomar quando as referidas condições de maturidade tar­
dam demasiodamonte.

- Em Estudos Sociais, acreditamos ser de bastante utilidade
sugerir o corrolacionomento dos atividades ao trabalho de algumas das
instituições escolares (20 volume) ou a outros que, de igual modo, tra­
gam oportunidades de melhor atingir os objetivos visados, pelas vivên­
cias realmento válidas que proporcionam à criança.

Aliás, o correlacionamonto de matérias também não foi devida
mente incentivado e, no entanto, é difícil prescindir dôls, em especial
nos primeiros anos escolares.

Julho de 1970 - liaria da Gloria Lonos

HGL/vgo
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Algumas notas apreciativas sobre o

Programa do Ensino Primário Elementar da

Secretaria de Estado de Educação e Cultura

Período Preparatório e Ia série

Muito bons. Como já foi dito nos comentários a respeito do
Currículo do Espírito Santo, a introdução apresenta o período preporató
rio como um "estágio de desenvolvimento que garante ao aluno a pronti­
dão nccesuária à tarefe que vai empreender". Assim dito, temo que os
professores mais desavisados não sintam a importância do fato de se con
tinuar a realização das atividades sugeridas para êsse período, embora
com menor freqflência, quando chegar a esperada "maturidade".

Senti, ainda, a falta de referência a certos trabalhos de
expressão artística que, além de também desenvolverem a coordenação vi­
so-motora, trazem a grande vantagem de promover ajustamento emocional e
social. São elast

. modelagem (em barro, em massa plástica)

• pinturas diversas (a dedo, com pincel, eto.)

. recortes livros e colagem (em papelão, papel, pano, etc.)

, mosaicos (de papel, de sementes, de contas, eto.)

• composições usando elemento-i da natureza e outros.

São válidos para este programa, os comentários a respeito de
linguagem feitos ao Currículo do Ensino Primário do Estado do Espírito
Santo. c

Julho de 1970 - Maria da Gloria C. Lemos

MGCL/vgc
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PROCEDO INEP lie C'lO/jll/70

SàT NO /175/70

À E.E.P.M*  e à E.A.P. para conhecerem e se pronuncia­

rem na oportunidade.

1/6/70

Jesus Belo Galvao
Secretário Executivo do SAT

Ao Sr. Secretário Executivo do SAI, sugerindo a anexa
ção do presente processo ao material já recebido pelo IKZiP e
contendo sugestões para a reforma do ensino primário e médio
á de interesse que tal material seja analisado em conjunto
la comissão que fôr designada para proceder a êsse trabalho.

Em 2/6/70

Hige Pires e Elza Nascimento Alves

Chefes do Equipes xccnicas Especía
lizadas do SAT/IKEP

SAx/sap
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Contribuição ao Parecer da EEPM-SAT-INEP
sôbre o projeto de Lei n2 1.272/68,

da Câmara dos Deputados

0 projeto de Lei n2 1278/68, da Câmara dos Deputados, que
"dispõe sôbre o transporte de professores, nas zonas-rurais, e da
outras providências", ja foi apreciado por Horacio Piedras, técni.
co do INEP, que emitiu parecer quanto a seu aspecto jurídico. Con
sideramos acertadas, quanto a este aspecto, as conclusões conti -
das neste parecer. Assim, fôsse estritamente legal o tratamento
a ser dado a matéria, nada mais haveria a acrescentar.

Entretanto, o problema do transporte dos professores pri­
mários (*)  rurais extravasa a órbita legal e, além disso, está in
cluído num todo maioria educação primaria rural. Aliás, o refe­
rido técnico, ja vislumbrando a sua inserção neste todo maior, su
geria, em seu parecer, que fosse ouvida a Equipe de Ensino Prima-
rio do SAT - INEP" a respeito de outros aspectos que o problema,
eventualmente, possa apresentar".

Ê intenção do atual governo dar à educação uma expansão e
melhoria (nesta incluídas as transformações) ordenada, integrada,
que devem ser previstas em suas linhas basicas, a partir de obje_
tivos pre-estabelecidos, sendo acompanhado e avaliado o esforço
para alcançar estes objetivos. Numa palavra, um crescimento e
aperfeiçoamento planejado.

Uma das finalidades do planejamento é exatamente evitar a
duplicidade de esforços e o conseqtlente desperdício de recursos
humanos e materiais, evitando também as medidas isoladas que não
se integrem numa política de desenvolvimento da educação.

Ê sabido que o planejamento da educação no Brasil e elabo
rado a partir de úma legislação basica, que estabelece os objeti­
vos gerais a serem alcançados. Por outras palavras: esta legisla^
ção determina as bases sobre as quais e edificada a política edu­
cacional. Esta política, por sua vez, traduz-se, na prática, no 

(*) Abordaremos aqui o transporte'para professores apenas no ní -
vel primário, uma vez que e neste nível que o ensino na zpna
rural tem expçessao nacional. Fica entendido que qs referen­cias a professores ou supervisores se restrigem a este nível
de ensino,
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programa de governo para o setor. Êste determina objetivos a me­
tas específicas bem como os instrumentos, os meios para alcança -
-los .

A criação destes instrumentos e feita, sempre que preciso,
através de legislação específica (subordinada àquela superior)
que, sendo necessária, pode não sei' suficiente para dar vida e fun
cionamento a êstes meios. Ademais, como ja dissemos, e indispensa
vel que antes da criaçao dos mencionados instrumentos ja tenha si­
do definida uma política. Caso contrario, os meios que se preten­
dessem criar poderiam destinar-se a atingir objetivos conflitantes
e, alem disso, faltar-lhes-ia a necessária integração num todo
maior. A serem editadas leis que não refletissem uma política vi­
gente estaríamos ingressando num emaranhado legislativo que certa­
mente nao traria os resultados desejados.

Ve-se assim que a solução purarnente legal não e suficien­
te e contraria a orientação do atual governo quanto ao desenvolvi­
mento da educação.

A educação, como atividade social que e, assume caracterls
ticas próprias conforme seja desenvolvida numa ou noutra região do
país. Se desejássemos simplificar o quadro das diversidades educa
cionais existentes, diríamos que hã no Brasil dois tipos básicos
de educação: uma rural e outra urbana (incluindo-se nesta a subur­
bana). Isto nao significa, e claro, que êstes tipos sejam total­
mente distintos, mas que, ao lado de uma base comum, existem dife­
renciações que são nitidamente decorrentes do meio a que pertencem

Assim, ao confrontarmos o ensino primário rural com o urba
no encontrávamos (dados de 1964 *)  73,3% de docentes leigos na zo.
na rural contra apenas 27,6% na zona urbana; a caracteristica esco
la de um so professor (82,8% na zona rural e 32,7% na urbana **)  

(*) MEC-INEP - Censo Escolar do Brasil - 1964, 3e vol.
(**) Segundo o Anuário Estatístico do Brasil - 1969, no ensino pri

mário da zona urbana e suburbana do pais, em 1968, havia
32.310 unidades escolares e 272.251 professores, enquanto que
na zona rural êsses totais eram, respectivamente, de 102.599
e 150.894. Supondo-se que os primeiros 102.599 professores
lecionam em escolas unidocentes teríamos cerca de 68% de esco
las rurais deste tipo. Isto demonstraria uma evolução face a
situação de 1969, mas a grande maioria das escolas rurais con
tinua sendo unidocente. Adiante voltaremos ao assunto.
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e'de apenas uma sala de aula (89,7% na zona rural e 48,4% na urba_
na; nesta zona 12,5% das escolas tem duas salas de aula), com vá­
rios níveis de escolaridade e de idades numa so turma, alem de
constante falta de material didático o mais elementar. Some-se a
isto o fato de que a maioria das escolas rurais não têm siquer
quatro series didáticas (na zona rural: 53,9% com três séries ou
menos; na zona urbana: 35,7% com quatro series e 33,4% com cinco
séries), o baixo nível sócio-económico da totalidade dos alunos,
a usual distância que estes tem de percorrer para chegarem a esco
la e o limitadíssimo alcance de supervisão nas zonas rurais.

Todos os problemas acima mencionados demandam um adequado
equacionamento e uma política de educação rural para sua solução.
Como vimos, muitos destes problemas também estão presentes no ensi_
no primário urbano, mas ai esta presença tem menor importância re­
lativa, quer por não serem os problemas característicos de zona ujr
bana, quer pelo melhor atendimento que lhes tem sido dispensado,
em virtude do nível de desenvolvimento que se observa nesta área.
Portanto estão eles a exigir soluções especificas uma vez que pos­
suem especificidade própria.

Uma vez colocada a problemática geral voltemos ao transpor
te para professores na zona rural. Cremos que o fornecimento des­
te transporte não pode e nao deve ser adotado como medida isolada.
Não deve porque medidas isoladas não fazem parte da orientação do
governo, que e no sentido de uma ação integrada na área educacio -
nal, situando-se a questão, como ja vimos, no âmbito de uma politi^
ca de educação rural. Não pode porque não se destina a solucionar
o que parece ser o mais grave problema de transportes no ensino ru
ral.

Apesar da falta de estatísticas exatas sabe-se que a gran­
de maioria dos professores leigos (e estes constituem cerca de 2/3
do magistério primário rural) vive no próprio prédio escolar ou
nas proximidades dêste . Explica-se esta situação quando sabemos
que bôa parte dessas escolas são por assim dizer improvisadas, cons
tituindo-se em locais inadequados para fins escolares mas que, na
falta de outro melhor, são cedidos ou alugados por proprietários ru
rais a cuja família pertence o professor, ou então é o próprio pro
fessor que utiliza parte de sua moradia como sala de aula (61% das
escolas primárias rurais funcionavam, em 1964, em prédios cedidos,
contra 29,2% na zona urbana *).  Ê claro que são muitos os casos 

(*) Censo Escolar, idem.
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em que o professor tem de cobrir grandes distâncias para chegar a
escola, mas êstes seguramente não constituiriam a maioria.

Até o momento nosso quadro de referência tem sido a escola,
ou melhor, as escolas primarias rurais. Mas se procurarmos obser­
var todo o sistema de ensino primário rural de uma região ou de um
estado, obtendo assim a indispensável visaõ de conjunto, imediata­
mente notaremos onde se localiza o problema crucial do transporte:
na supervisão. São os supervisores que, pela própria natureza do
seu trabalho, têm que vencer as enormes distâncias que separam as
escolas da zona rural. Note-se que aqui não se trata da distância
entre a residência do professor e a escola - o que em alguns casos
é ponderável, como ja mencionamos - mas das distancias entre as di.
versas escolas atendidas por um mesmo supervisor. Se adicionarmos
à extensão a ser percorrida a precariedade usual das vias de aces­
so no meio rural, poderemos ter uma ideia das extraordinárias difi
culdades de locomoção a serem superadas pelo supervisor no seu tra.
balho diário.

A supervisão escolar e hoje considerada como fator de
maior relevância para um bom rendimento de um sistema escolar. É
o supervisor que, devidamente treinado, auxiliara o professor na
solução dos problemas surgidos na classe. 0 supervisor tem a van­
tagem de encontrar-se numa posição de observador externo a uma de­
terminada situação de ensino, aliada a sua experiência de magisté­
rio e ao treinamento específico recebido (que e adicional ao exigi.
do para o magistério). Isto lhe da condições de orientar o profes.
sor no sentido de um melhor desempenho de seu trabalho docente, o
que vai resultar num melhor rendimento por parte dos alunos: meno.
res taxas de reprovação e de evasão. Em suma, o trabalho de super
visão é um importante fator para uma otimização dos rendimentos do
investimento em educaçao.

Sabe-se que boa parte do trabalho de supervisão em zonas
rurais deixa de ser realizado - ou e levado a cabo apenas parcial­
mente - em virtude das dificuldades para chegar-se a uma escola.
Além disso, também e sabido que embora existam muitas das condi -
ções necessárias para ampliar a area atendida por diversos cen­
tros de supervisão ora em funcionamento, a dificuldade de acesso a
essas escolas adicionais impede a ampliação dos serviços.
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Se o trabalho de supervisão e importante em qualquer sis­
tema educacional, ele o e ainda mais nas areas onde predomina o
magistério sem um mínimo indispensável de capacitação profissio­
nal: é êste o caso de nossa zona rural. Ê exatamente junto a es­
te magistério leigo que assume caráter altamente prioritário o
trabalho de supervisão.

A supervisão tem, neste caso, dois aspectos: o da supervi
são propriamente dita e o de uma capacitação que o leigo vai gra­
dualmente recebendo (*).  Sua falta de preparo tende a diminuir
progressivamente, e o supervisor tem assim a função de tutor (no
sentido de ensino tutorial, individual) em relação ao leigo. Ê
evidente que.este aprendizado não pode ser comparado ao de um cur
so regular mas existe ai um fator relevante que se não supera di­
minui de muito a defasagem entre o leigo e o diplomado.Ê que aquê
le ja se encontra no exercício do magistério e portanto seu apren
dizado tem um significado e aplicação imediatos, enquanto que o
aprendizado em curso normal (embora de qualidade mais elevada) so
encontra sua pratica no ultimo ano do curso.

Alem destes fatores ha em qualquer trabalho de supervisão
uma variavel sociologica que nao pode ser esquecida: o relaciona­
mento entre o professor e o supervisor, ou seja, a aceitação, a
maior ou menor receptividade daquele à orientação deste.0 profes­
sor refratorio à supervisão e fato conhecido. Contudo, a experi­
ência de supervisão a leigos no pais tem demonstrado que o magis­
tério não titulado tem em geral grande receptividade à orientação
que lhe e dada, e em muitos casos o leigo anseia por êste auxilio.
A conclusão inegável e que o maior rendimento da supervisão sera
certamente obtido quando ela for dada a não titulados.

Além dêsses aspectos ha um outro, não menos importante, a
ser considerado. A baixíssima produtividade do ensino rural é re
sultante, em boa parte, de deficiências de natureza qualitativa.
Dentre estas, o insuficiente preparo do professor rural é um dos
fatores mais limitativos de melhoria da produtividade. Ademais,
no momento em que se discute a reforma do ensino primário e medio 

(*) Cabe lembrar os resultados das pesquisas sobre o rendimento
do investimento na educação dada no proprio trabalho, que de­
monstram ser êle semelhante ao do investimento na educação fo:r
mal (em escolas, colégios e faculdades).
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é conveniente lembrar que é basicamente o magistério quem vai le­
var a cabo qualquer reforma que venha a ser aprovada. Ora, se o
magistério rural não está apto siquer para desempenhar com efici­
ência os seus deveres docentes mais elementares, a reforma certa-
mente não sera efetivada no meio rural.

Diante da impossibilidade de substituição a curto ou mes­
mo médio prazo dos professores leigos por um magistério diplomado,
a fim de permitir um aumento da produtividade do sistema, a solu­
ção que se afigura mais exeqilível é o treinamento, no proprio tra
balho, dos professores leigos. âste treinamento pode ser feito,
essencialmente, por dois meios: através de centros de treinamento
localizados em áreas rurais e através do trabalho de supervisão.
Ambas as medidas, como sabemos, já foram adotadas e vêm produzin­
do resultados, A contribuição desta ultima, no sentido de um au­
mento de produtividade do sistema, tem a vantagem de ser imediata,
embora represente, como vimos, um treinamento incompleto. Por ou­
tras palavras,se o aumento de produtividade nao e tao grande quan
to o que e permitido por um curso regular de treinamento, ele
ocorre a curto prazo. Alem disso, o contato imediato com o pro -
fessor e fundamental para que qualquer reforma dê os primeiros
passos quanto a sua efetivação.

Assim, a supervisão a leigos dá mais condições de educar
a quem menos a tem; representa um aprendizado por parte de quem já
esta amadurecido pela experiencia, e, por fim, é aceita e aplica -
da, constituindo portanto um investimento em que a rentabilidade é
certa e imediata (*).  Somados estes três fatores podemos segura -
mente concluir que, se comparada a supervisão de diplomados, o tra_
balho de supervisão junto a leigos resulta numa taxa de retorno
(rendimento do investimento) muito mais elevada para uma igual so­
ma de recursos investidos nos dois tipos de trabalho.

Uma vez caracterizada a extraordinária importância e a ex­
celência do rendimento do investimento na supervisão ao magistério
nao titulado, voltemos ao transporte para o ensino primário rural.

(*) Lembramos aqui que nas grandes cidades e ponderável porcenta -
gem de graduados em curso normal que não se dedicam ao magisté
rio, o que significa um baixo rendimento do investimento reali
zado nos cursos normais.
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Como ja dissemos, as dificuldades de locomoção representam um dos
maiores óbices - senão o maior - a efetiva realização do trabalho
dos supervisores na area rural. Vimos também que embora exista o
problema do transporte para os professores, êste não é o mais gra
ve no setor. Vimos ainda que o mais importante e uma política de
educação rural que procure atender aos problemas específicos des­
ta area.

Em conclusão, e sem pretendermos propor tal política, por
escapar ao âmbito deste parecer, afirmamos que: 1) a ser atendido
o problema de transportes no ensino rural a prioridade deve inegà^
velmente ser dada ao transporte de supervisores; e 2) a expansão
e aperfeiçoamento dos serviços de supervisão e um dos itens prio­
ritários dentro de um quadro mais amplo que enfeixe um conjunto
de medidas integradas, destinadas a encaminhar a solução de todos
aqueles problemas ja referidos, característicos do ensino rural.

Jacques R. Velloso

Julho / 70
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Considerações à margem do projeto de lei n2 1272

Maria Yvonne Atalecio de Araújo

Pretende o projeto de lei nfi 1272, apresentado pelo Sr.
Deputado a consideração do Congresso Nacional, minorar as difi­
culdades de locomoção dos professores rurais.

Cabe-nos apreciá-lo sob o ângulo de unia política de edu
cação, uma vez que devemos dar nosso decidido apoio a tudo que
se crie em nosso Pais, no sentido de facilita-la.

Vamos, pois, examina-lo serenamente a luz das implica -
ções de natureza economico-penais que vai acarretar.

De fato, preconiza o referido projeto, em sua meta de
A A Afacilitar a locomoção para os professores rurais, que o onus do

transporte corra, em parte ou totalmente, por conta do fazendei.
ro que tenha escola rural em suas terras, estando êle sujeito a
penas pecuniárias alem de ressarcimento dos danos causados ao
professor.

Ora, ê sabido que a quase totalidade dos fazendeiros,
dentro do status atual, não dispõem de motoristas, sendo eles
próprios que dirigem a viatura, quando a possuem. Desta forma,
alem do onus economico-penal, ver-se-iam também tolhidos em sua
jornada de trabalho, Nao nos podemos esquecer, ainda, de que a
faina nas roças rege-se por fatores aleatórios, pois varia em
função das chuvas, das colheitas etc.

Analisando o projeto sob êste prisma, vemos que a medi­
da, a principio, teoricamente aceita, possui conotações capazes
de, ao invés de tratar do doente, mata-lo pela cura.

0 onus criado para o proprietário o transformara em ini
migo da escola rural, tornando-a indesejável em suas .terras.

Por outro lado, pela exposição com que o Deputado Fran­
cisco Amaral encaminha o projeto, nota-se que se ateve a uma
realidade existente em rincões paulistas, em nada semelhante a
outras regiões geo-econômicas do Pais.
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Desse modo, não nos parece que o projeto de lei resolva
este angulo da educação rural e tampouco achamos que e de manejL
ra simplista que o assunto deva ser tratado.

A educação rural é um aspecto da educação primária que
por sua vez e um setor do plano global de educação. Assim sen­
do, o TRANSPORTE insere-se na problemática da política de educa
ção do Brasil, exigindo toda uma estratégia em que se criem as
condições mais adequadas ao aproveitamento máximo de recursos ma.
teriais e humanos, dentro das prioridades existentes, dos objeti.
vos que se tem em mira,

0 problema TRANSPORTE poderia ter solução, ou pelo menos
ser atenuado, com a elaboração de um projeto, de carater nacio -
nal era suas diretrizes, em seus estudos básicos,na sua metodolo­
gia orientadora mas setorial, pela integração da ação dos Esta­
dos dos Municípios, de instituições privadas, da açao comunita -
ria. Haveria, pois, necessidade de levantamentos de dados espe­
cíficos, tomando-se contato com o problema, isto e, de como se
apresenta em diferentes regiões geo-culturais, a fim de que se
situem as escolas quanto à localização em areas de maior ou me —
nos densidade demográfica; a dificuldade ou facilidade de aces -
so; ao tipo de economia da região e a outros fatores de importâri
cia .

Ter-se-á, então, um panorama de Brasil, possibilitando a
elaboraçao de diretrizes gerais básicas, como ja se viu, e dando
margem ao estudo setorial especifico, porquanto e básico P imple^
mento da educação rural, orientado, porem, para os objetivos na­
cionais de aperfeiçoamento humano e melhoria progressiva do meio
em qu e vive.

Salientamos que é digno da maior importância o debate
sempre interrompido e nunca terminado em Seminários, Congressos,
Semanas de Estudo sobre a Supervisão nas vastas areas do Brasil -
inexistente devido à inexistência de estradas e transportes, sen
do este, portanto, um ponto crucial de estrangulamento do siste­
ma de educação.

Quanto ao funcionamento de tais projetos, muitas solu­
ções podem ser estudadas, inclusive a cooperação do setor priva­
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do, através de uma ação comunitária.. Nas sociedades democráti­
cas, certos empreendimentos não são fruto apenas de planos, es­
tatísticas, orçamentos e trabalho do pessoal administrativo. D_e
pendem também e sobretudo da conscientização do povo para parti
cipar desses planos, envolver-se neles, realiza-los, na certeza
de que esta ajudando-se a si mesmo. Assim, ao inves de um de­
creto-lei - que teoricamente, ja o dissemos, parece um trabalho
a favor do povo, mas não o é - melhor sera trabalhar com o po­
vo , trabalhar o povo a fim de torná-lo auto-suficiente e nem
sempre dependente de governos e de leis. Esta mobilização de
recursos implica, pois, numa mobilização de comunidade, a quem
não se impõem deveres, mas que aceita, numa liberdade conscien­
te, o ônus do seu desenvolvimento, o desafio do progresso.
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Considerando que para o nível primário e indispensa^
vel a presença do professor;

Considerando que as professoras que ingressam na zo
na rural, de difícil acesso, são geralmente jovens, inexperien
tes e muito idealistas;

Não deveríamos poupar esforços para dar a essas pro
fessôras o mínimo de conforto que possibilite o trabalho delas,

0 transporte na zona rural e difícil e a professora
sozinha, nao poderia dar uma solução ao problema. Caberia à co.
munidade resolvê-lo, colocando um transporte adequado a disposi_
ção da professora, nos horários de início e término das aulas,
evitando-lhes assim, um desgaste muito grande.

0 anteprojeto de Lei que altera o artigo J2 da Lei
nS 4024, de 20/12/61, esta tentando resolver um problema que ha
muito angustia o professor; a meu ver a solução nao cabe somen­
te aos proprietários rurais mas, principalmente ao município« A
êle num espírito comunitário caberia a discussão, para soluções
mais coerentes que nao viessem prejudicar ninguém e sim bene­
ficiar crianças e professores, que merecem tôda nossa considera
ção para poderem, assim, realizar melhor seu trabalho.

Maria Emilia Cai*valho
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TRANSPORTE DE PROFESSÕRES NAS ZONAS RURAIS

A falta de transporte para professores nas zonas rurais cons-
titue um dos muitos problemas da educação brasileira.

A ideia de solucionar qualquer um deles vem ao encontro de
quantos lutam para melhorar a situação. A maneira, porém, apresen­
tada pelo Sr. Deputado paulista em seu projeto de lei n2 1.272 não
resolve, em absoluto, a questão.

Na minha opinião, acho difícil,- fazer o proprietário de zonas
rurais fornecer o meio de transporte a professora. Nem sempre êle
possui qualcuer veículo, ou mesmo um cavalo para transportar a pro
fessora e começa a eximir-se inclusive da educsç ão em sua proprieda.
de. Outras vezes êle possui o transporte, mas não a compreensão pa
ra solucionar o caso. Considera-o da alçada do Governo. Falta-lhe,
portanto, espírito comunitário.

lá vivi o problema como professora e como supervisora.

Maria Divanete Vieira

17.6.70

MDV/sap.
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Processo INEP 1179/70

Ao Secretário Executivo do SAT, com a suge_s
tão de encaminhamento ao Serviço de Documentação e Intercâm
bio do CBPE, que teria condições de fornecer as informações
solicitadas.

Em 6.7.70
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Processo INEP 1137/70

Endossamos o parecer emitido pela DEPE-CBPE-INEP.Cabendo ao Egrégio Conselho Federal de Educação manifestar-
-se a respeito dos cursos propostos, o INEP poderá opinar
se para tanto for convidado por êsse Conselho, Deve portari
to o processo ser encaminhado ao Conselho Federal de Educa­
ção, sendo notificado o Instituto de Ciências Humanas e Le­
tras da Universidade Federal de Goiás a êste respeito.

Ao Secretário Executivo do SAT, para o obséquios
de encaminhar ao Diretor do INEP.
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Processo INEP 1017/70

Senhor Coordenador Geral do SAT:

Em relação ao Processo n« 102.912» vindo do
Gabinete do,ExmO. Sr. Ministro da Educação e Cultura» Julgoque devido àa caracterlsticas básicas de atuação do INEP- es.
tudos, pesquisas» experiências inovadoras e assistência têc"
nica no campo educacional — cabe a êste Instituto realizar
uma,analise do esforço desenvolvido no município de Paullniana área da educação.

Tomando conhecimento dos dados apresentados
no processo em causa» cumpre-me esclarecer» entretanto, quepara uma análise fundamentada do programa desenvolvido es -
tão faltando dados básicos:

- os resultados do levantamento e do diagnóstico da si,tuação educacional em Paullnia}
- o plano integrado de educação do município» com a

apresentação das prioridades de atendimento e dos critérios
estabelecidos para orientar êsse atendimento.

As observações enumeradas em seguida baseiam-ec
nos dados fornecidos e talvez se Justifiquem dentro das ca—racteristicas do município e da estrutura de seu planejamen­
to educacional.
I, - Menciona-se a reforma de prédios de escolas isoladas eda-ee notícia de um plano para dotar de prédios próprios tô
das as escolas Isoladas da zona rural.

A atual política do MEC norteia-se no sentido
da extinção das escolas isoladas de uma sala só, que deverão
persistir apenas em zonas de população extremamente rarefei­ta.
II - Assinala-se <jue á fornecido transporte gratuito aos alu
nos de curso primário» importando isso numa despesa mensalde CrS 3.000,00» além da distribuição de passes gratuitos aos
escolares.

O desejável seria que houvesse o zoneomento
das escolas,de modo a permitir que cada pequena comunidadeoferecesse às crianças atendimento escolar dentro de seu âm­
bito geográfico.
III- Relata-se que através de uma pesquisa familiar consta­
tou-se que 44% das crianças na faixa etária própria encon­
travam-se» em 1968» fora da escola, a saber: 1.145 crianças
freqíientava*  as aulas e 893 não o faziam (V. fl. 5). Na par­
te de Conclusões Finais (V. fl. 10)» assinala-se» no entan -to» que em 1968 havia I.O56 alunos na rêde primária» Talvez
a diferença encontrada (1.145 - I.056 ■ 89 alunos) signifi -que que essas 89 crianças estivessem em condiçães de cursar
o ensino médio.

Mesmo assim, se havia 1.05& alunos no ensino
primária em 1968 e 898 crianças fora da escola o se atualmente há "mais ou menos 1.300" (V. fl. 10) o acréscimo de 244

(continua pág. 2)
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matriculas não cobriu o déficit «■colar, pois o aumento da
matrícula*  no ginásio foi do 278.

9 Verifica-se. porém, que o governo municipal
eata promovendo a expansão da rede de ensino médiot 122 alu
no*  em 1963» 400 aluno*  em 1970?mai*  do 1000 aluno*  em 1971»

A*  informações apresentada*  não permitem co­
nhecer o planejamento relativo a expansão da rede primária
tendo em vista o cumprimento da obrigatoriedade escolar.

A mesma falta do informações não enseja opor
tunldade de ao analisar a adequação da instalação, no contexto educacional do isuniclpio, de um «Centro Educacional Muni
clpel, onde serão ministrada*  aula*  de datilografia, corte
e costura, arte,culinária, secretariado, etc." (V. fl. 8)
e de um curso médio de 2« ciclo técnico-industrial. Quanto
a este último curso, sua instalação talvea tenha sido pre -
vista tendo em vista a" futura implantação em Paulínla da Re
finaria do Planalto. *“

Em resumo, embora não haja os dados indispensáveis a uma análise técnica adequada, ressalta o fato d"*
que a atual administração municipal de Paulínla vearse es­
forçando no sentido de incrementar o atendimento educacio­
nal a população.

Julgo que quando essa Prefeitura Municipalse dirigir ao Ministério da Educação e Cultura solicitando
assistência, conforme consta do processo, merece ser««uvlda
e atendida, desde que sejam obedecidas as diretrlse*  traça­das polo MEC para prestar assistência técnica * financeira.

Cordlalmente,

Mlse Piro*
Chefe d*  Equipe do EnsinoPrimário o Medio SAT-INEP

NP/lm
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Processo INEP OO962/7O

Â E«E.P.M» para opinar»

Atenciosamente,

Jesus Belo Galvão
Secretario Executivo do SAT

20/5/1970.

1 Ao Sr» Secretário Executivo do SAT, encaminhando o
parecer solicitado»

Em 29/5/1970.

Nise Pires
Chefe da Equipe de EnsinoPrimário e Médio SAT-INEP

Ao Senhor Coordenador Geral,

Para o obséquio de conhecer o pronunciamento da
E.E.P.M. e submeter á consideração do Senhor Ministro»

Atenciosamente,

Jesus Belo Galvão
Secretário Executivo do SAT

1/6/1970
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Em 29 de maio de 1970

Senhor Coordenador Geral do SATi

Ea relação ao expediente n» 00962, de 13 do corren­
te vindo da Representação deste Instituto em Brasília e no
qual são pedidas pelo Excelentíssimo Senhor Ministro da Edu­
cação e Cultura uma análise da revista Escola Viva e uma men­
sagem a ser publicada na mesma, cumpre-me encaminhar a Vossa
Senhorla, para os devidos fins as observações que se seguem»

1 - A publicação da revista em causa representa
uma iniciativa louvável pelos subsídios que
pode oferecer ao trabalho docente e deve ser
estimulada*

2 - De um modo geral, a linguagem utilizada é
simples e direta, a apresentação gráfica e
de bom nível, com diagramação e ilustrações
adequadas»

3  Poderiam ser oferecidas ã direção da revista*
as seguintes sugestões»
- organização de um conselho editorial para

seleção, revisão e aperfeiçoamento da mat£
ria)

* utilização dos serviços de uma equipe aspa
çializada em técnica jornalística}

• apresentação de referências bibliográficas
completas|

• indicação das fontes donde foram colhidas
as citações)

« introdução do uma seção do informação pedft
gógica que fornecesse ao professor meios de
atualizar-so e aperfeiçoar-se.
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U • A revista mostra-se presa as caracterí;t£,
eas do eistoma de ensino público primário
da Guanabara! o conteúdo de muitos do
seus artigos destina-se específicamente a
determinados níveis de escolaridade do ®â
tadoj os programas mencionados são os da
Guanabara| os professores a quem a matada
se dirige são aqueles formados polo Esta­
do, ircssupon 4o-se que já possuam uma de­
terminada base pedagógica e um acervo ca
mus de experiências profissionais» Isso
talvez explique a ausência por vêses en­
contrada de uma clara definição dos obje­
tivos a serem alcançados em determinado»
atividades e da falta de soluções para p®
blemas citados» & provável que da mesma
causa decorra o fato de muitos dos planos
apresentados poderem levar o professor -
se não se estivesse considerando possuir
ele adequada formação didática • a traba­
lhar de modo estereotipado, quanlo o docâ
jável e que o trabalho docente se processe
de modo dlnanica, através de atividades
nas quais é indispensável a participação
da criança o que exigem, por isto, adeqx^
ÇÕo às características de cada turma, dos
vários alunos que a compõem e da ocasião
em que são desenvolvidas, sem falar no
principal • os objetivos que se têm «avig
ta»

Quanto á mensagem a ser enviada pelo Escelentíssl
mo Senhor Kiniatro da Educação e Cultura ã revista cm causa,
çonvón aproscnt&r os seguintes reparos!

1 • Tal fato abriria um precedente perigoso ,
pois naturalmente viriam a ser pedidos a
Sua Excelência, por muitas das outras pjj
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3«

blicagões educacionais do Brasil, pronua
eiamentos semelhantes» Analisar tala
publicações exigiria longo • constante
dispêndio de esforços • de tempo de equl
pes técnicas especializadas» Deverias»
ainda ser estabelecidos critérios de jui
gaaento desses trabalhos para nortearemo
atendimento ou não de suas pretensões ,
pois, do contrário, pareceria haver ua
sentido discriraii^. teria não-logloo nas
decisões que fossem tomadas.

2 • Outro aspecto a ser enfatizado seria o
de proibir para fins d® propaganda ou cç
mercials a reprodução parcial ou total
das análises críticas que porventura vi£g»
sem a sor feitas a respeito de publica -
çÕes que solicitassem pronunciamentos do
Ministério da Educação e Cultura»

lío caco do Excelentíssimo Senhor Ministro deci -
dir-se a enviar mensagem ã revista Escola Viva, é a seguinte
a sugestão apresentada»

"Escola viva á a que o Brasil exige para fo£
mar os recursos humanos Indispensáveis ao desenvolvimento»

Escola viva e a que faz da educação investi»
mento altamente rentável, concorrendo para a melhoria das con»
dições sóeio-econuaiaas e culturais do povo • para a formação
de pessoas integradas, participantes positivos na dinâmica da
vida em sociedade»

£ significativo o título desta publicação» &
la retrata o espírito que move os quo nela colaboram « O de tjj
dos aqueles que estão na linha-de-frente, empenhados na conse­
cução das metas educacionais a que visa o Faís»
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Cumprimento 03 educadores brasileiros*  As
vitorias alcançadas contribuem para a construção de usa pátria
maior.*

CordiaImante,

li is e Pires
Chefe da xàquipe de Ensino

Primário e Medio
HSC-INEP-SAT

Nr/SAT/sap
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REV1SU ESCOLA VIVA

PARECER TÉCNICO QUANTO AO NÍVEL PEDAGÓGICO E TÉCNICO

OPINIOES

1. De todos J
- Boa apresentação
- Linguagem simples e direta
- Iniciativa louvável, que deve ser estimulada

2. Eunice - falhas
- Tratamento superficial de assuntos
- Falta de indicação bibliográfica
- Autores demonstram pouca experiência em escrever artigos
- Algumas falhas de revisão
- Objetivos mal redigidos
- A indicação do nível de escolaridade a que se referem alguns

artigos impoe limitações ao professor

5. Maria Emília
- Conteúdo não ê muito profundo
- Revista serve como ajuda para o professor

il. Divanete
- Útil à professora

5. Tine
- Boas sugestões para a professora

6. Nelma
- Falta apresentar soluções para os problemas que ocorrerão na

prática, caso as sugestões feitas sejam adotadas
- Falta assessoria de uma boa equipe técnica em jornalismo
- Falta conselho editorial (*)

(*) Êstes comentários não são repetidos na relação de opiniões indi
viduais.
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7. Jacques - falhas
- Vinculaçáo de determinados artigos a níveis de escolaridade
- Objetivos do ensino de ciências (v. artigo a este respeito)

não estão claros
- Falta fundamentação das afirmativas do artigo sobre moral e

civismo; parte deste artigo está mal escrita;
- Algumas folhas de revisão; empastelamento da pág.
- Referencias bibliográficas incompletas; citações sem refe -

rencia à fonte

8. Diva - falhas

- Vinculação de alguns artigos a níveis de escolaridade (além
de outras razões, a revista não deve destinar-se apenas ao
magistério publico do ensino primário no Estado)

- Assuntos tratados superficialmeite e abordando grande núme­
ro de tópicos

- Emprego impróprio de termos, erros de conceituração
- Omissão de bibliografia consultada
- Citações sem referência à fonte
- Inclusão de números ae referencia sem que haja a correspon­

dente indicação
- Pouca experiência jornalística dos redatores

9. Yvonne - falhas
- Redatores com pouca experiência jornalística
- Abrangência ae muitos tópicos e tratamento põuco profundo

destes
- Delimitação do conteúdo de alguns artigos para determinados

níveis de escolaridade
- Falta de um conselho editorial para aperfeiçoamento da maté

ria

S.A.T., maio de 1970

NP/sap
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REVISTA ESCOLA VIVA

Multo boa apresentação quanto ao papel, ilustrações e diagra
mação.

Iniciativas desta natureza aevem ser estimuladas, sobretudo
considerando o grande numero de pessoas que poderão ser beneficiadas
com a leitura de tais revistas. E para que os proximos números nao
apresentem as mesmas falhas dos dois primeiros, seguem algumas res -
triçôess

- Os assuntos são tratados de maneira bastante superficial e
sem indicação de bibliografia.

- A maioria dos artigos demonstra que os autores não tem
muita experiência do ato de escrever.

- Ha trechos que apresentam periodos mal estruturados, difi­
cultando, assim, a compreensão de suas ideias. Além disso
há senões quanto ã acentuação e à regência.

- Encontramos objetivos mal redigidos e que nada dizem. Ver,
por exemplo, "As Cores da Banueira" (n£> 2).

- No relacionamento de matérias, há casos que não funcionam.
Por exemplo, o relacionamento do estudo da agua com a area
de linguagem.

- No desenvolvimento dos artigos há indicações de números pa­
ra notas de rodapé que não aparecem.

- Títulos iniciados por gerúndio deveriam ser evitados.

- Finalmente, a indicação de nível, nos artigos, limita muito
a ação do professor.

Eunice C. Macedo Rosa

ECMR/sap
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REVISTA ESCOLA Vl/A

Aparência e ilustração me agradaram,

O conteúdo não é profundo, mas as sugestões ajudam muito o
professor. Sendo uma revista mensal, será um material que estará
sempre chegando em boa complementação para o professor.

Maria Emilia Lopes Carvalho

MELC/sap
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REVISTA ESCOLA VIVA

Os artigos são'burtos", simples, de linguagem accessivel e
práticos. Enriquecidos com ilustrações simples e excelente apressa
tação. Muito util à professora.

Divanete Vieira

DV/sap
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REVISTA ESCOLA VIVA

Os artigos apesar de simples, sao de uma linguagem ao alcan
ce de todos. Traz sugestões que na certa ajuaarão muito aos profes.
sores que estão iniciando/ como também a todos que vivem o problema
de "Planejar para bem realizar".

0 objetivo é ótimo.

Quanto ao material, a apresentação e a ilustração agradam.

Maria das Dores Tine

sap
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ftEVlSTA ESCOLA VIVA

Os objetivos que são propostos são amplos e uma tentativa
honesta é feita para atingl-los. Falta, no entanto, uma enfase maior
para os vários problemas que surgem em qualquer campo da atividade hij
mana e uma orientação de como contorná-los. Por exemplo, "Vamos di­
namizar o ensino de Ciências", que me parece o melhor apresentado,se
aplicado a realidade por um professor, este encontraria as dificuldâ
des normais na aplicação prática, e muitas destas poderiam ser cita­
da e conseqttentemente soluções aventadas.

É uma revista que merece ser estimulada, com uma boa equi
pe técnica em educação, que alcançaria ne lhor seus objetivos se con
tasse com uma participação de técnicos em jornalismo.

Nelma de Abreu e Lima Féres
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REVISTA ESCOLA VIVA

A apresentação da revista é muito boa. Consideramos ótima
a diagramaçáo e excelentes as ilustrações. Ha muito precisava o ma
gisterio primário da Guanabara de uma revista que oferecesse subsí­
dios ao trabalho do professor, constituindo-se numa fonte de cônsul
ta proveitosa e útil. 0 intento dos que elaboraram "Escola Viva"
não e outro, (veja se objetivos expressos no n2 2, pág.J: "levar su
gestões e material de pesquisa a quantos vivem o problema de

Procuramos fazer uma análise imparcial e objetiva e encon­
tramos algunas falhas que gostaríamos de apontar.

- Vinculaçao de algumas áreas de estudo a niveis de escola
ridade:

. não nos parece válida essa indicação de nivel nos ar
tigos, uma vez que, em trabalhos dirigidos a deter­
minado nível, aparecem conceitos que estrapolam as
possibilidades desse nível (nQ 1 - pág.15: aprenden
do a medir - nivel 2 subdivisão do metro: mm e dm
pág. 17: abreviatura de quilograma etc.)

• o fato da revista ser elaborada na Guanabara por
elementos das seções técnlco-pedagogicas do Estado
não quer dizer que a mesma deva ser escrita somente
para o magistério público guanabarino. A classifi­
cação dos artigos por níveis ocasionará dúvidas e
confusão não só nos professores particulares da Gua
nabara. Isto porque a divisão do conteúdo programa
tico em niveis de escolaridade - tal como aparece -
è resultado de uma classificação adotada exclusiva­
mente no ensino público primário da Guanabara.

- Assuntos tratados superficialmente:

• na maioria dos artigos, os assuntos são trataaos de
maneira superficial. Seria conveniente dar maior
profundidade aos assuntos e abordar menor número de
tópicos.
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- Impropriedade de termos, falta de clareza:

. embora de um modo geral, a linguagem empregada seja
simples e direta, nota-se em alguns artigos ausèn -
cia de clareza e emprego impróprio de termos, (n^ 1,
pág. 5Ú - assinalado, entre outros)

- Falta de boa fundamentação das afirmativas feitas, (arti
go referente à formação civica do aluno - nQ 1, pãgs. Ú9
50 e outros).

- Objetivos mal situados (n2 2, pag. L}6 assinalado e outros)

- Omissão da bibliografia consultada, citações sem referên­
cia à fonte, indicações de números para notas que não apâ
recem no rodapé.

- Impropriedade de conceitos (n9 1, pág. 52 assinalado).

- Pouca experiência jornalística dos redatores.

Pensamos que a iniciativa deva ser estimulada e o grupo in
centivado a prosseguir pois grande número de professores será benefi
ciado. Para isso, no entanto, torna-se necessário constituir um ca­
pacitado Conselho Editorial, para suprir as deficiências apontadas.

SAI, maio de 1970

Diva de Moura Diniz Costa

uMDC/sap
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flEVISTA ESCOLA VIVA

A revista Escola Viva é uma iniciativa feliz do Estado da Gua
nabara. Devido ã inexistência de livros necessários ao ensino de vá­
rias matérias, ao alto custo dos disponíveis, uma revista atualizada,
certamente suprirá tais lacunas.

Fazemos porém alguns reparos, que, sanados, elevarão o nível
da publicação em apreço, a saber:

1. Os redatores precisam adquirir maior experiencia jornalística.
Seus artigos pecam:

- pela falta de encadeamento de ideias, pelas repetições
desnecessárias e falta de um esquema;

- pela brusca interrupção de algum tópico, com entradas i-
nespsradas em outros tópicos, não havendo entre eles um
relacionamento harmonioso.

2. Os redatores, que têm por objetivo principal, desenvolver cer
ta metodologia, deveriam:

- ater-se a poucos tópicos, explanando-os com mais profun­
didade. Certos conceitos superficialmente abordados cau
sam mais confusão que solução de problemas.

- ter mais cuidados na revisão dos termos e conceitos em -
pregados (por ex. gosto pela sensação estética).

3. A delimitação dos conteúdos por níveis restringe-os à Guanaba
ra e dã margem a que muitos conceitos apresentados sejam reaJL
mente superiores ao nível em apreço. Seria aconselhável que
não se especificassem os níveis a que se destinam.

Ú. A revista se ressente, talvez, da falta de um Conselho Edito­
rial para encarregar-se da análise de cada artigo e das súges.
tões que se fizerem necessárias ao aperfeiçoamento do materi­
al.

5. Deve ser difundida^Ç, principalmente entre professores primá­
rios, níveis a que mais serve.

SAI, maio de 1970

Maria Yvonne A. de Araújo

MYA/sap
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REVISTA ESCOLA VIVA

Antes dos comentários sobre a revista devemos uma explicação
preliminar: sendo nula nossa experiência em magistério do ensino pri
mário, e destinando-se a revistaèspéclfícamenté aos professores des,
te nível, não nos consideramos autorizados a fazer uma apreciação gls
bal sobre o assunto. Contudo, uma vez que fomos solicitados a cola­
borar, emitiremos algumas opiniões que nao constituem uma apreciação
da revista como um todo e, naqueles assuntos em que hão nos sentimos
absolutamente seguros, daremos apenas nossa impressão, submetendo-a
a consideração daqueles credenciados a dar uma palavra final.

Os objetivos da revista expressos na pág. 3 ("Mensagem") são
altamente louváveis sobretudo quando cremos que o magistério primá -
rio da Guanabara - pois a este magistério se destina a publicação -
não disporia de suficientes periódicos no gênero. A apresentação da
revista è atraente, a linguagem empregada geralmente é simples e di,
reta, de facil compreensão por aqueles que acreditamos usualmente não
estariam habituados a textos densos e complexos.

Cremos que uma das falhas seria a vinculaçao estrita de al­
guns artigos a níveis de escolaridade vigentes na Guanabara, ponto-
de-vista este que ja foi expresso, por colegas nossos da E.E.P.M.
Ê verdade que determinadas atividades infantis são adequadas a cer
tas faixas etarias aproximadas, em função do desenvolvimento da cri­
ança ; mas a vinculaçao do conteúdo de certos artigos a níveis de es­
colaridade do sistema público de ensino primário da Guanaoara é por
demasiado restritiva.

No artigo sobre o ensino de Ciências (pág. 23), o autor apre
senta duas principais razões para "o professor ativar em sua turma o
ensino" desta disciplina. Nesta apresentação parece-nos faltar uma
discriminação adequada. As razões para o ensino de ciência podem ser
vistas sob dois aspectos, diferentes quanto a sua natureza: necessiqa
de e motivação. Nao discordamos das razoes apresentadas pelo autor,
pois sob o aspecto da motivação é importante aproveitar a curiosida­
de da criança. Entretanto, sob o aspecto da necessidade do ensino des.
ta disciplina, parece-nos que o fato de ser a ciência "um fator domi
nante no dia a dia", colocado pelo autor como a segunda principal ra
zão, é na verdade um dos fundamentos de um oojetivo do ensino de ci­
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ências: levar o aluno a adqúirir uma atitude cientifica em relação a
fenômenos e problemas observaaos na sua vida diária. 0 autor aceita
esta afirmativa pois desenvolve-a, com outras palavras, no último pa
ragrafo da pag. 23. Portanto, nao se trata absolutamente de erro de
conteúdo, mas parece-nos que o autor deveria primeiro apresentar o
objetivo para depois citar um dos motivos que aconselham a aceitação
deste objetivo.

Além disso, no terceiro parágrafo da página citada, o autor
refere-se a necessidade ae objetivos bem determinados", e no quarto
parágrafo menciona "a realização de tais objetivos", sem que ainda
tenha esclarecido quais sáo estes. Logo em seguida, na mesma linha,
encontramos uma afirmativa que nos parece ser um ocjetivo ao ensino
ae ciências. Entretanto, a estrutura do parágrafo não deixa claro
que esta afirmativa e um objetivo.

No artigo referente à formação cívica do aluno, notamos que
nas págs. Z19 e 50 há vários parágrafos muito pequenos e que deveriam,
conforme o caso, serem incorporados a parágrafos que lhes antecedem
ou que lhes sucedem. A título de exemplo citamos: na 2 a coluna, pág.
Ú9, unir o 3Q com o Z4.fi parágrafo, o 62 com o 7Q, o 82 com o 92 e es­
te com 0 102; na 2a coluna o 5Q com o 62, etc. Contudo, esta não é a
falha maior do artigo, pois este parece-nos assemelhar-se, na sua máia
ria, a um discurso (nestas págs. Ú9-50), convidando e estimulando o
professor a ação - o que é aconselhável - mas faltando boa fundamenta
çãò (o porquê) das afirmativas feitas.

Apesar da boa apresentação, já mencionada, há um pequeno em-
pastelamento na pág. 2].7, fato desculpável num lançamento de publica -
ção desta natureza, que deve contar com inúmeras dificuldades.

Para terminar, ressaltamos que as referências bibliográficas
citadas nos artigos sao incompletas. Além disso, na pág. há uma
citação sem que fosse feita a devida referência bibliográfica.

SAT, maio de 1970

Jacques Rocha Velloso

JRV/sap
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fiEVlSTA ESCOLA VIVA

OS ASPECTOS DESENVOLVIDOS NEM SEMPRE SÃO 08
MAIS RELEVANTES DENTRO DO ASSUNTO

a) Civismo

0 artigo 0 Professor e a Formação Cívica do Aluno (revista
n2 1) trouxe boas sugestões embora de modo não muito profundo nem
organizado. Com o desenvolvimsito dado à atividade ae eleição dos

. componentes do C.C.E., acreditei que artigos posteriores dariam co
ordenadas para a elaboração de novos planos de atív idades de igual
importância. No entanto, o texto do artigo Democracia na Escola Pq.
maria - vivendo e. aprendendo - nada mais é que uma citação de pon­
tos positivos trazidos pela observância da democracia, uma série de
direitos e deveres, de lugares-comuns podemos dizer.

0 professor não foi levado a trabalhar de modo dinâmico, re­
novador, através de uma atividade globalizadora era que a criançapac
ticipasse intensamente. O texto diz apenas: "o professor leva o
aluno a compreender^ "o professor explica".

Por que não mostrar como as solenidades cívicas podem se toi?
nar elementos valiosos na educação da criança e não oportunidades de
enaltecer qualidades artísticas de certos alunos?

b) Um mural ••• prontinho para você usar.

Acharia melhor serem também levantadas as características de
um mural feito dentro da técnica.

Por que a cor neutra de fundo; por que a cor azulão da parte
cortada com movimento ondulado; por que é importante que ocupe qua­
se toda a extensão do mural; por que montar as fotografias e da ma
neira por que é feita a montagem; quais os lugares adequados para o
letreiro? — essas perguntas respondidas já seriam uma orientação pa,
ra a feitura de novos murais.
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FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - (ní 1)

Artigo: Vamos dinamizar o ensino de ciências

"Podemos, dentro de cada assunto estruturar uma Unidade de
Experiências, pois achamos esta a melhor maneira de o professor de
senvolver bem as suas aulas". Por que? 0 que é uma unidade de ex­
periência?

Algumas notas

Revista 2

0 Desenvolvimento Intelectual no Jardim de Infância - bom
artigo.

A Sentença Matemática na Resolução de Problemas e os arti­
gos de leitura - quase bons. Os últimos deveriam oferecer maior
base para a aplicação do que é sugerido.

SAI, maio de 1970

Maria da Glória C. Lemos

MGCL/sap
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Ante Crlaçio de Grupo de Trabelbo, no MEC, para ostudar, pla 
DeJar o propor aedidas paro atunlisnçio expansGo do Ensino Pun 
damental do Cologlal (Decr. n 66.6oo, de 30/s/1970, do Govôrno 
Foderal). 

I- Pelo Docroto ne 65.189, de 18/9/69, do Govarno Pederel, foi 
criado n GnO de Trabalhg inteainisterial pAre gonoT A Rofor 
BA do Ensino Prigirio e Nedio (Art. 1a), 

Egse Grpa ora coposto 1nícisluente de 27 aenbros, sas ficou 
roduaido a 20. 

II- Consideracoga brovog Bobre A8 AtAvidades desenvolvidas e s 
bEe e relatirio aDESBEHtAdo vÀBAndo,i seforng: 

l- 0 G,T, rocOnOndou a iplantação, no sistoa de ensino brg 
iloiro, da educaçao fund¡nntal, consistindo c integrar a esco 
l0 prinaria e ginasio u troneo unico com a fhalidade de pro 
porcionar ao aluno w formaçao busico. Tal formação capacitarå 
o oduoando pata roalizar-Be coo peusoa; conhecar, integrar-se 

participar d vido sociol e proscOguir nos ostudos o incorporar 
"s0 a förça de trabalho, sediante treinanento, se necessario. 

2o Pot proposta, ainda, polo GT. o introdução de dois 
capitulos na LD,B,: reforente a Bnsino Supketivo o outro 
Aprendizagon Profissional. 

IIOVO8 

3- 0 dosenvolvimento daa trabalbos apresontou aspetos posití 

0 núnero elevado de cenbros do GT, (20) oferoceu dificul 
�ade a quo se chogasso, itos asos, a u consenao, devido a 

dsversidade de fornoçoo upecialisação de sou çoiponentos e 

Por outro lado, a representação das diferentos aro¡s educA 
cionais e de 8etoros envolvidos no trabalho da educação (C.P,E., 

INEP, NINIPLAN, Conselhos Estaduais do Educação, Ensino Particu 
lar, P.G,Ve, SENAI, Ensinos Couorcial, Secundario o Técnico) per 

aitin frutuosa troca de cperiöcias. 
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A dificuldade acima referida poderia ter sido sanada se fi
casse estabelecido que as decisões seriam tomadas não apenas como
resultado de votaçao, mas sob a forma de conclusões, baseadas em
trabalhos básicos e fundamentadas em dados objetivos.

IXI - No prazo previsto, o G.T. entregou ao Excelentíssimo Senhor
Ministro da Educação e Cultura o relatório final de seus traba -
lhos. Sugeriu, então, a Sua Excelência que fossem consultados os
Conselhos Estadtíais de Educação e Secretarias de Educação dos Es­
tados "antes de reduzir a projetos definitivos as sugestões do
G, T.".,

TV - Acolhendo a sugestão recebida, o MEC apresentou o trabalho
às várias unidades federadas para as críticas e sugestões que jul
gassem cabíveis.

V - As unidades federadas aplicaram-se ao trabalho que lhes foi
proposto e, em muitos casos, analisaram exaustivamente o relatei
rio da Reforma, haja vista o volume de material enviado ao MEC.

Alem disso, iniciaram logo as adequações de seus sistemas
de ensino às novas diretrizes, desde que isto não importasse em
ferir a lei vigente, ainda não alterada.

Em todo o Brasil vêm-se realizando estudos, encontros, semi
narios enfocando a educação do ponto «de - vista pelo qual o
MEC a apresentou no relatorio em aprêço.

B - SITUAçXo EM FACE DA CRIAÇÃO DO NÕVO G, T.
1- Considerando que

a) o Decreto nfi 66.600 Z70 atribui ao atual G.T. a função
de "estudar, planejar e propor medidas para atualização e expan -
são do Ensino Fundamental e do Colegial"|

b) o conceito de ensino fundamental foi definido no traba­
lho do Ia Grupo encarregado da Reforma do Ensino Primário e Médio.

conclui-se que
•» o trabalho do atual Grupo de Reforma constitui uma conti

nuação do já realizado pelo Grupo anterior (1).
(1) A maior evidência dêste fato 5 haver o MEC submetido o relato,

rio anterior às várias unidades federadas para que o analisas,
sem.
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2- Guserc—se, pois. <jus  ao w reculocicsitarcx» as atribuições*
da atual G.T.. fixeis-»© os SGguiutos pontos*

a— o traballso a sor empreendido representa usa continua —
ç3o do já roalisado anterlorsNmte (1>|

b— devorá, portanto, partir do relatõrio csiatottte o ati’£
cia**  as eugcatõea provindas «tos várias unidades fedoradas;

c- aa alterações «jue forera julgadas conveniente#» deverão
aer funtóasientedaa objetivaosstt©*  apoiando-so em experiências já
reclisadae*  estudos básicos quo envolvaia dados estatísticos*  re­
cursos diapoíixvcis - faumnoe e materiais» aspectos ligados à po­
lítica educacional do paio. das várias rogiõos e imídadcs federg,
das.

3- I^ecctaeiHto-ce a criação» na Secretarie Geral do J-XC. do
m assessoria para acoEspanliasucnto da elaboração e*  posterior&e&
te, da isaplttóitaçSa do Reforesa.

Os õrgSoe representados nessa «aseasaria seriam*  o Pepor-
tmento do IktacaçSo í unilaniental; o Departamento de bnsino liõdio;
o Couaolbo Federal de ÊducaçSo; o X!£1P| o C.H.R.Ji. j p
S.Ê.E.C. e e F.N.D.E.

As atribuições da assessoria referida seriam
a- uo BuDontoi oferecer isuboxdios ao traboliio do atual GZG;

b- aprovado cu Gcmgreeso o projeto*  assosoorer tôcuicasM^
te ísb vurlaa unidades federadas na busca das etoluçcos - esultiplas
e variadas - que se fissrura necessárias dentro do planejacicato
educacional do país*  das regiões*  dos eetodos*  doa euniexpios.

Cm 25/6/1970.

/Uií •
Hise rires

Ciicfe da Lquipe de íiusiuo Pritaorlo e F&iio
Serviço de As&l&tcneia lôcuics

Instituto Racionei de
JúattMJos Pedagógicos

>l£C/JJfâilP/SÁr
íl> 0 cue, no fio*  «ienUTlcare ouo a Hcfonsa a ts-ér proposta á re­

sultado das atividades «tos mccibsto» ttos «tolo d.T. que a ela
ee <npiica»'aci.
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COLABORAÇÃO INEP/FEMAR

2 - Destina-se a promover e difundir conhecimentos (no
caso, dos problemas atinentes ao complexo maríti -
mo).

5 - Propõe-se a financiar estudos, pesquisas e publica
çoes que visem a, direta ou indiretamente, promo -
ver o desenvolvimento e a difusão de conhecimentos
(no caso, os relativos as atividades marítimas).

U - Pode firmar convénios com outras instituições, pú­
blicas ou privadas, para execução dos planos e pro
jetos referentes as suas atividades ou destinados
ao recebimento e/ou prestação de assistência tócni
ca relacionados com suas atribuições.

5 - Dispõe de uma Biblioteca especializada em assuntos
marítimos e de um Centro de Informações de Assuntos
Marítimos.

II - Fundamentação para a colaboração INEP/FEMAR

Considerando que

. o INEP e um orgão destinado a estudos, pesquisas e
experimentações pedagógicas;

. está dentro dos objetivos do INEP concorrer para a
elevação de nível da educação brasileira e, conse-
qiienteraente, para o desenvolvimento nacional;

. o Brasil, devido ao extenso litoral que possui, ba
nhado por um oceano com imensa potencialidade de
recursos económicos, precisa desenvolver em seu po
vo a mentalidade marítima;
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. a FEMAR, através do Projeto Saldanha da Gama, visa a
desenvolver'comunidades pesqueiras e, nesse trabalho,
e envolvida a area da, educação;

. a FEMAR, por meio do Projeto 0 Mar, tem por objetivo
proporcionar ao meio estudantil (colegial e universi
tario) conhecimentos sobre o mar como fonte de rique.
zas para a Humanidade;

. a FEMAR, através do Projeto Guanabara, tem o propósi
to de preparar orientadores educacionais de modo a
permitir-lhes desenvolver programas escolares rela -
cionados com os recursos exploráveis do mar;

Conclui-se que

• haveria interesse em que o INEP prestasse colabora -
ção a FEMAR em aspectos relacionados com a área da
educação.

III - Algumas modalidades de colaboração que o INEP poderia
prestar à FEMAR

1 - No Projeto Saldanha da Gama

Area do ensino primário:

a) Sugestões para a organização de currículos e progra
mas nos quais a motivação fosse o mar.

No campo da alfabetização, por exemplo, pode -
ria ser utilizado o método misto, que é aplicado na Escola
Guatemala, escola experimental do INEP, e cuja eficiência já
está comprovada através de muitos anos de experimentação na­
quela escola e em outras da Guanabara e de vários Estados e
pelos resultados de pesquisas realizadas em diversas unida -
des federadas.

já estão prontos e poderiam ser utilizados o
Gula do Professor, a Fundamentação do Método e o material p&
ra uso do aluno. Bastaria ser mudada a história que é conta­
da durante a aprendizagem: em vez da atual "História da Abe-
Ihinha", seria apresentada uma "História do Peixinho, por e-
xemplo.

Aproveitando as experiencias infantis, procu -
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rar-se-ia integrar o aluno a própria comunidade e torna - lo
capaz de vir a concorrer para o desenvolvimento da mesma.

b) Assistência técnica para aperfeiçoamento dos profe,g,
sores.

É preciso assinalar que os professores deveriam
ter seguros e adequados conhecimentos dos assuntos do mar.
Teriam, assim, capacidade de prestar orientação realmente vá
lida aos alunos e contribuir para que estes viessem a execu­
tar de modo mais racional e produtivo as atividades de traba
lho características da comunidade. Êsse aspecto específico
da preparação dos professores sobre assuntos do mar caberia
aos técnicos da FEMAR.

2 - Nos projetos Guanabara e 0 Mar:

Sugestões para os currículos e programas a se­
rem desenvolvidos, focalizando-se os objetivos, as metodolo­
gias e os processos de avaliação propostos.

IV - Da. conveniência ou não de ser firmado um Convénio
INEP/FEMAR

Embora se mostre valiosa a colaboração entre as
duas instituições, o INEP se defronta atualmente com escas -
sez de recursos em face dos programas que ja lhe foram atri­
buídos (Programa MEC-INEP/UNESCO/UNICEF e Operação-Escola ,
por exemplo).

Alem disso, o MEC encontra-se atualmente em fa
çe de reestruturação, o que atinge diretamente o INEP.

Cem que se defina a situação deste Instituto
dentro da nova estrutura do MEC; sem que se saiba a area de
abrangência de sua atuação; sem que se assegure a sua capaci
dade de mobilizar recursos humanos e materiais; sem que se
estabeleça a escala de prioridades para a realização de seus
programas é desaconselhável que se firme um Convénio INEP/
FEMAR.

Em, 5 de março de 1970

•/ Nise Pires
Chefç da Equipe de Ensino
Primário e Medio - SAT/INEP

* Poucos recursos humanos em relação as tarefas a desempenhar
e falta de autorização para contratar pessoal.
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Senhor Coordenador Geral do

Ru relação ao Ofício nQ 186/70, enviado peloCf?&
tro Regional de Pesquisas. Educacionais pJoão Pinheiro51 er.oqual
o IlsiÇ, Sr. Diretor desse Centro propõe a criação de um Colégio
normal, integrado no conjunto do referido C«R«P*E* t curarr e-ns cr;
caminhar a Vossa Senhoria, para os devidos fina, as observações
que so segueát

1 • Ko programa úe atividades a serem desenvolvidos gj
lo relativas à CperaçÕo-íscola, Projeto Pri&
'ritário nc 1, do flano Setorial Integrado do M.-C,
acha-se prevista a orgar.iaação do escolas nornais
que apresentem elevado nível técnico © quo, alóo
do prepararem pessoal, devidamente qualificado, si£
vam de modelo a outras escolas de formação de pro­
fessores e de polos do Irradiação do novos taetode^
técnicas e recursos do ensino*

2 - Â instalação de um escola normal integrada nus Ccr
tro de Pesquisas - ducacionnis facilitará as pesqu^
sas na área da educação, pois representará wa cam­
po adequado do experimentações e observações*

Pelo exposto, o ouvida a professora hlsa Kasci-
acnto ãlves, Chefe da liquipe de Aperfeiçoasento de Pessoal, seu
de parecer que, em nível técnico, a proposta apresentada pelo
C.R.P.B*  11 João Pinheiro” merece aprovação. ■

■ ‘.

ÍNermito-me sugerir que, no caso de ser criada
a escola normal referida, cs planos técnicos e dc cultos para
sua orgar.iaação o funcionamento sejara submetidos ã apreciação c
acompanhamento do SiT, a quem cabe a coordenação da Operação- £
cola. \

á preciso, aí da, que seja feita a previsão dos
recursos necessários & manutenção dessa escola quando o líifF não
dispuser das verbas destinadas à Operação-' scola. \

Cordialmcnte, \

liiae Pires
Chefe da -quipo do nsino '
Prinário c rádio - iT«hí/lk2

NP/sap \'
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Rio, GD, 19 do sotenbro do 1969. 

Atendondo a solicitaçao da Socrotaria Ezocutiva do 
Plano Nacional de Dducaçko Toulado no PzocossO n25611g 
Encaninho a Vossa Sonioria, para os dovidos fins, a sOSuinte 
justificação do pedido de rocursos, apresontado no 
em casa, referonte a0 contrölo quatitativo da p craçaoCa 

Sonhor Coordonador Goral do SAT: 

to coe as 
Fedaral 

i- a oKeCuç ao do pro jcto esyoial pioriais doom2nndo "pe 
raçãs-Escola" (Decreto n 63.jf29//60) c... e s Scereta 
rias de Eiucäção dos DStado. o Co Dist2O ederal o as Divi 
sões de tduceçao dos T:LtiJs (Art. 29); 

nica e 
cola (As&, 

Considerando uO: 

çüo do projcto, ) :eleio ca nço Euplctiva, Der ceno a ag 
sistencia ticnic J LAunceI (Art. 2t; 

ecreto:ie,s e Eauca;ço dos £stados o ca Dstritg 
.o3 as DiviscS de Lucagão dos Territoios a pro= 

iaisteativa dESU0Iia: a desenadcar e 
3g); 

3.2, uma dessas mcdidss voassisvi22 onice 
Eztuco "na realizaço esbasicOa ohor conheci 

3.2, Gsses eg tudo oI.VJlVia a "eletiva adoç pola Secre 
taria de Lducacüo intercaLaca dus edidas pe)aeiGrias indi= 
cndas, tais cOSO3 1evanta..G.tOS estatisticos da uplaçko og 
tolari s¯vol e escolarizuda, comprovagao do doficiy" escolar o 
qaiantificaçao dag nocoseidaiys eúucacioais rolativas a ospa 
ço equipzmcnto possoal, igvostimento e custeio (Art. o); 

Plano Nacicnel de Eiucaço, 
articulaçuo SOn o Ceupa co Trabalho intcralniuteial cabia 

rCCUSOs 

ne (ati vag paro ateluionto_dag ccessldados cducacin 

de iavestinonto o cçoB 2stalaçoos o protossOres, dosnesas 

te {Art 30. lotra bOe Gocorrontes da oxecução do protee 

(continua påg. 2) 

Colae 

casnto dus roai.s dirr. do lua do docmi cscolar 
nivel do ensiro pi. (À:. 3, leta a}; 
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Sg ao iniatårio da Educaçåo e Cultura cobe inforoaz co Mintg 
Cario da Fazonda oßbro a ofotiva adoçög pola Socrotaria do EI 
cação interosagda dos modidao pzroparatoáas (cong4derondo 3.25 
cobordo , ospoci£icanonto, à Socrotaria Goral dacuolo inistó -
sio mantor contiölo poriQdico da obocrvÜzola dss cnOs codso 
das, ba cono, do cuprinonto ofotivo da obrigatosicdado osco 
lar (Art. 6a): 

6 ao Tnsti tuto aoional de Eatudog Pedagßgicos coapoto 
eRGCuçio da rofoeno do ons2no primärio (Atigo 39 Lotza c); 
7 tinnloonte, o Grupo de Trabalho interninistorial, coyosto 
C 2/3 por t�cnicos do INEP, orecutou no praz0 provisto as Cun 
Goes gue lho toran atrituidas (At. 39) 

Entendo o Serviço dg Assiatôcia Ticnica do Imsti 
tuto Naciora2 de Estudos Potagögicos guo, coSEada a cuistia -
cia do Grupo de Trabalno interainictariai (consicorando 7), a 
qIen cabie assiotöncis técnica aos Cotados ra zealioaço do 
ostudos (considorando 3.2) e adoç�o de odidas pronoratqrics 

(considorando 3.2) para o osencacemonto da Oporaçio-Iscola, 
virese so os 
rgëos responsavois gcr sud cuccuçoo (consldoran 

�o 2) lançando-ge a a tarofa cuja cecânica, n cuitos cacoc, 

8 lovantemonto cotatistico da popeEaçio oscolarici 
vel oscolarizada, cog a consoqlcnte conyovaçto do dofictE 

escolay, a quarntiricaçio das nca09gidados cducaoiongis rolat 
vas a copaço, dquipmONto, possoai, Sgvestirncato cUstoio 
Bão, inog�velmonto, ao condiçöa prorias para a sealizaçio do 

dos pa~ses doscnvolvidos o 
o Docreto n 3.230 Co 29/63 Cot pasco a Dais 

a intantaçäo go plonojanonto coo eccsso atdnistrotivo ca 
cacional �o aHs. Stea ofotivaçio por
t, dopcndovå da prooi -
são e refinaaento quo Socn cenbando as t&cnicas utiszadas. 

Ua otapa imnotanto foi vonoidoe Oo Cgtados 
partir da ortontaçüo rocoica, taaram as provid
neias cuo ca 
cOpoln, DrOciso, pord, gue os dados lovantalos sojam ca 
da vez mais fidcdignos o ceparåveio, a fin de sahharc Sun 
cionalidado pasa os õrgios a quCs cospoto cuerca o ContOlo 
sÖbro oles. 

Para citay CÕ eoplo, tonom0s o0 Cacos oferon 
tos a eluno, em conslovar oa roTorcntos a uofassôos, p 
Cios o custo. A quantiricaçko do doficit oscolar podo 
coo baso o Cerso Desogricico (29co)ou o Conso Dscolar (2964). 
Pode tcbn ce procodo atravos de u Cenco Escolar ootalua! 
Cu cicipal, provioto constitucionaJnonto Ea clgurs ota 
Gos octario tabea dofiricas cono escolarieivois 09 ciançaG 
�e 6 arOs a situaçio do Sato cncontra-so atriculada no cs 
cola piiria Ia porcntegc lo crianças quo ultronasoa o 
Dito cUClor da faia ot�ria corTOSDordentoa Por cuto la 

�o, cutra percontagce dentro icsea £aiva jå torá corcluldo o 
cUrSO pritogio, 

(continua påç. 3) 

Dão deinsva inteirenonte. 

planos educaciongig eOqu~vois. PorD, 
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A motodologia criada polo 5otor do Caucoco e to 
de Chra do rA ,VÌ D0Dlo colaboras n Go0ietvcia töcnico 
BstadQ3, sOviu ovidontaonto na priroira otona do 

a sQzdo acooSsario n00ta outra otora 
dotali1ONto do paoogdimonto paro eo adoga a cituoçio ospo 
cial do cada Eotado à oriontoçio gOzal. 

003 

Esgos psocodirortos catio dirotarsonto 1gados o 

fazore Tal roforA:laçüo, pora sor QOTuivo2, dovo o tois pog 
sivol basoasg0 dados concrotos, coneidorondo as carccte 
rasticas o9taduais do cada olotns de cnsio, a3 opgõoB polie 
ticas qeo taal taa oido Soitog a adoqunndo as soluçõos a crto 
a aödio o o longo prazo danteo do objetivo aios do poioto 
a odsigatcricdado GsOOlar. 

0 Lovantononto dos dados a patir dos ais o 
nisterio da Educeç�o o CulÉUra, ateavõs do sua Socrotaria Co 
ral e, e opcoial, da Socretarig Psecutiva do I2arno ocionaz 
de Bducação, podorå acoparrer o avaliar o G3foço drodo 
poios }stadoS ro cuTNrleonto do RIO grGcoi�no a Loi co Iiro -

estabclcce a ostra£égia Decreto sg G3.253 Co 39/9/2g33 
deve tanbén porniti avalias a peiisaria quo co peocosc 210 
rORdiIOato o ngi0. Quatsto Olhor £ora doflidos o3 da -

leta, apuraçao, aproontaçüo e anol4so. Qomto ais rota 
Lôr a gssistancia t�cnica ao Dstado nosse sontido, ois proc 

los OS Crgãos cootetog paa o contr3lG canitativO o 
qalitativo da Cporaçio-tscoTao 

LG/la 

0 IPfSAT, soado a invae00trutus do quo disa 

odcaçöO D rasil o oG DCviçOG do asoistöncia tõcnica prcg 
tados aos Bstados, digpõo-S0 a colabora qunso nocosoÑrio, 
cO a ainistragöos ostnduais Co codo a pouitir Guo os da 
dos nooessqrtos dquolo contölo sojam progossivaonto 
1idodignos o uncioRais. 

Para roalivar Gsso trabaho aprèsonta o oçnOnto 

AtOnciosomonto, 

Linda Gamoi do Anado 
Cholo da Cquipe do Lovantanento 
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Proc. 2 727/69 - INEP

Tendo em vista a importância da matéria, res­
tituo o presente processo ao Centro Regional de Pesquisas
Educacionais "Prof. Queiroz Filho", solicitando ao seu Dire­
tor o obséquio de considerar o parecer da Equipe de Ensino
Primário e Médio do S.A.T., apresentando as observações que
julgar'cabiveis.

Em 25-9-69 

as) Diretor INEP
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Senhor Coordenador:

Em relação ao Ofício na 2.515/6?» paio qual o
Diretor do C.R.P.E. "Prof. Queiroz Filho” propõe*a realiza «ção, por aquele Centro, de uma pesquisa visando à “Elabora -
ção e padronização de escolas de escolaridade",cumpre-me aprs
sentar a Vossa Senhoria as observações que se seguem.

1- Como foi mencionado no ofício referido, a pesqui­
sa proposta viria completar trabalho já iniciado no C.R.P.E.
de São Paulo. Haveria interesse, pois, em ser feito um lo -
vantamento do que já foi realizado em relação ao assuntotati
vidades desenvolvidas, resultados alcançados, tempo e recur­sos já despendidos.

2- O projeto deve ser apreciado do ponto-de-vista docusto. Há uma previsão para a pesquisa ser executada em 4
anos. No orçamento para o primeiro ano de trabalho (1970),
verifica-se que a dotação de US| 10.000, destinada pela UNESCOpara o custeio parcial do projeto, é esgotada e i necessária
uma contrapartida brasileira de NCr| 159«750,00. Haverá pos­
sibilidade de existirem recursos para custear em 1971» 1972
• 1973*  trabalho de tal monta?

3- 0 aspecto "tempo" deve ser também considerado.
A Fundação Getúlio Vargas há quase 4 anos vem

realizando a padronização de testes para uma série apenas
(3a ano colegial). 0 C.E.T.P.P., órgão encarregado desse
trabalho, conta com permanente assistência técnico-financei­
ra da Ford Foundation. Dispõe de uma equipe altamente espe­
cializada, que vem sendo sucessiva o alternadamente aperfei­
çoada nos Estados Unidos, em função do trabalho em curso.

0 projeto do C.R.P.E. de São Paulo prevê a pa.
dronização, no prazo de 4 anos, de escalas de escolaridade
destinadas a 8 séries (no caso de se tratar de um Estado ape
nas): Ia à 4*  do nível elementar e 1*  à 4*  do nível médio.
Haverá condições - recursos humanos e materiais - para cum­
prir essa tarefa no prazo previsto?

4- £ ainda preciso analisar a pesquisa sob o aspecto
da oportunidade de apresentação do projeto no momento atual.

0 Governo Federal vai nomear um grupo de tra­
balho gara realizar a reforma do ^ensino primário e médio. Há
a tendeneia para haver articulação maior entre esses dois ní
veis de ensino, por meio de programas diversificados e flexT
veis, de maior atendimento às diferenças individuais etc. ~

Enquanto não se define a situação, haverá van
tagem em padronizar provas segundo os programas e padrões vi
gentes?

(continua pág. 2)
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5- Focalizando a pesquisa do ponto-de-vista da legislação educacional em vigor, parece também tarefa difícil - pa,
ra fins do padronização de provas por séries escolares - fi­xar a área de abrangencia das disciplinas em relação às vá­
rias series do ensino médio. Na Indicação do Conselho Fede -
ral de Educação, referente á "Amplitude e Desenvolvimento
das Matérias Obrigatórias", verifica-se que os programas des.sas disciplinas "serão organizados ^elas Escolas de nível mé­
dio y, com observação das recomendações da Indicação em cau-
sa, "sem prejuízo de inovações que se lhe possam acrescentardesde que influídas pelo mesmo espírito desta Indicação".Tais
recomendações refletem bem o sentido da Lei de Diretrizes eBases da Educação Nacional, que visa à descentralização e
quebra de uniformidade. Como padronizar, portanto, uma esçala de rendimento de Português, na 1*  série ginasial, por exem
pio, se cada escola (e cada professor, muitas vezes) tem li­
berdade de organizar seu programa? Além do mais, pelo Arti­go 39 da L.D.B. a apuração do rendimento escolar é atribuída
ao professor, que tem liberdade para formular questões e au­
toridade de Julgamento•

6- Pelo exposto. Julgo aconselhável que o projeto
proposto sofra modificação.

O objetivo de "contribuir para o aperfeiçoa­mento dos processos de verificação daaprendizagem" é altamen
te louvável e deve ser conservado.

Dentro desse enfoque poderia ser pesquisado
de que modo vêm os sistemas de ensino, as escolas e os pro­
fessores avaliando o rendimento escolar e fornecer subsídios
para a racionalização dêsse trabalho.

Pelo Parecer N® 102/62 do C.F.E., o prof.Anísic
Teixeira aconselha "a organização, polos colégios, de comis­
sões do professores para o estudo dos avanços obtidos pelaciência pedafeóglca nos métodos e processos de avaliação dos
resultados escolares e • sua adoçao progressiva no estabele­
cimento" .

Talvez o projeto pudesse ser reformulado *demodo a oferecer valiosa contribuição às escolas é professo -
res, possibilitando-os a melhor cumprirem a tarefa quê lhes
cabo: avaliar os resultados escolares apurados cumulativamente ao longo do curso não só pela observação das várias atiyi
dades desenvolvidas, como por meio das provas e exames que
os professores elaborarem e Julgarem.

Poderia, ainda, o C.R.P.E. de São Paulo pro-
por-se a elaborar um "survey*  para ser realizado ao fim do
curso primário e outro ao fim do 1® ciclo do curso medio pa­ra verificar o rendimento que está sendo alcançado naqueles
níveis de ensino dentro da autonomia de quevêm gozando os
sistemas eçeolares, as escolas o os professores, em decérrSn
cia da L.D.B. Cordialmente,

Em 25/9/69NP/lm

Chefe da
Nlse PiresEquipe deJÊnsino Primário e

Medio INEP/SÁT



CONGRESSO NACIONAL

- PARECER.
N2. (50, de 1968 (CN)

da Comissão Mista, oferecendo a redação final do Projeto de lei
N2*  27, de 1968 (CN), que "cria o Instituto Nacienal de Desenvol­
vimento da Educação e Pesquisa (INDEP), e dá outras providências**'

Relator: Deputado Nogueira Rezende <
A Comissão Mista designada para emitir parecer sobre o Projeto de

Lei numero 27, de 1968 (CN), que "cria o Instituto Nacional de Desei}
volvimento da Educação e Pesquisa (INDEP), e dá outras providências",
oferece, em anexo, a redação final da referida proposição.

Sala das Comissões, em 7 de outubro de 1968 - Mário Martins, Presi­
dente - Nogueira Rezende, Relator - Edgard Martins Pereira - Euric»
Rezende - José Feliciano - Nogueira da Gama - Oceano Carleial - Pau­
lo Torres - Edmundo Levi - Mello Braga - Leandro Maciel - Wilson Maj;
tins - Nosser Almeida - Aurélio Vianna.

ANEXO AO PARECER
NS 60, de 1968 (CN)

, Cria o Instituto Nacional de Desenvolvimento da Educação e Pes­
quisa (INDEP), e dá outras providências.

0 Congresso Nacional decreta:
Art. 12.- E*  criade, com personalidade Jurídica de natureza au -

tárquica, vinculado ao Ministério da Educação e Cultura, o Instituto
Nacional de Desenvolvimento da Educação e Pesquisa (INDEP), com sede
e foro na Capital da República.

Art. 22.- 0 INDEP tem por finalidade captar recursos financei -
ros e canalizá-los para o financiamento de projetos de ensino e pes­
quisa, inclusive alimentação escolar e bolsas de estudo, observadas
as diretrizes do planejamento nacional da educação.

§ 12,- 0 regulamento do INDEP, a ser expedido por decreto do
Poder Executivo, disciplinará o financiamento dos projetos e progra­
mas e o mecanismo de restituição dos recursos aplicados,

§ 22.- Será concedida preferência, nos financiamentos àque -
les programas e projetos que melhor correspondam à necessidade de for
maçao de recursos humanos para 0 desenvolvimento nacional.

Art. 32.- Compete ao INDEP*  %
a) financiar programas de ensino superior, médio e primário,

inclusive a prestação de assistência financeira aos Esta­
dos, Distrito Federal, Territórios, Municípios e estabele
cimentos particulares;

b) financiar sistemas de bolsas de estudo, manutenção e está­
gio a alunos dos cursos superior e médio;

c) apreciar, preliminarmente, as propostas orçamentarias das
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universidades dos Governos dos Territórios e dos estabeleci
mentos de ensino médio e superior mantidos pela União,.com
vistas à compatibilidade dos seus programas e projetos.

§ 12. - A assistência financeira, a ser deliberada e concedi­
da pelo INDEP, ficará sempre condicionada à aprovação de programas e
projetos específicos, e será reembolsável ou não, e far-se-á mediante
convénio, consoante estabelecer a regulamentação.

§ 22, - Os estabelecimentos particulares de ensino que recebe
rem do Poder Publico Federal subvenção ou auxílio, de qualquer nature
za, ficam obrigados a reservar matrículas para bolsas de estudo, manu
tenção e estágio, que forem concedidas pelo INDEP e compensadas na
c«nta da subvenção ou auxílio»

§ 3S» - A assistência financeira aos Estados, Distrito Federal
e Municípios, para o desenvolvimento dos seus sistemas de ensino prima
rio e medio, ficará condicionada à comprovação do emprego de recursos
destinados à educação, oriundos da receita orçamentária própria, acom­
panhada dos respectivos planos e dos relatórios físicos e contábeis da
aplicação.

§ - A assistência financeira da União aos programas e pro­
jetos municipais de ensino primário fica condicionada à verificação de
que os mesmos se encontram compatibilizados com o plano estadual de e-
ducação. •

Art» Zj.2, -.Para fazer face aos encargos de que trata o art. js,
o INDEP disporá de: .

a) recursos orçamentários que lhe forem consignados;
b) recursos provenientes de incentivos fiscais;
c) vinte por cento (20$) do Fundo Especial da Loteria Federal;
<) recursos provenientes do salário-educação a que se refere a alí­

nea ,rb” do art. Zj.2. da Lei número de 2? de outubro de
19ólj., com as modificações introduzidas pelo artigo 35 da Lei nú­
mero /4.8Ó3, de 29 de novembro de 1965;

e) recursos decorrentes de restituições relativas às execuções de
programas e projetos financeiros sob a condição de reembolso;

f) receitas patrimoniais;
g) doações e legados;
h) juros bancários de suas contas;
i) recursos de outras fontes.

§12, - Os recursos a que se refere a letra d deste artigo,
bem como os saldos eventuais de exercícios anteriores e as dotações or
çamentárias, para a expansão, manutenção e aperfeiçoamento das redes
nacionais de ensino, para o programa de escolas de fronteiras, para os
convénios diretos com as Prefeituras Municipais e para a administração
da Secretaria Executiva do Plano Nacional de Educação, passam a ser in
tegralmente administrados pelo INDEP e à sua conta serão transferidos
no seu total.
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§ 22. - 0 INDEP compreenderá quatro subcontas distintas,além

de sua conta de custeio aludida no art*  62., para o desenvolvimento
do ensino superior, médio., primário e complementação de qualquer ní­
vel de ensino, creditando-se em cada uma delas a receita que lhe for
específica.

§ 32.,  0 INDEP poderá adotar as medidas e realizar as opera
ções que se fizerem indicadas para o financiamento dos programas e
projetos e a oportuna liberação dos recursos correspondentes.

Art. 52,  0 património do INDEP será constituído dos bens e
valores que lhe forem transferidos pela União, destinados à instala­
ção e manutenção dos seus serviços..

Art,. 62.  Para a manutenção de seus serviços, o INDEP conta­
rá, exclusivamente, com dotações orçamentárias da União, escrituradas
em conta especial, dependendo o orçamento de suas despesas de previa
aprovação do Presidente do Conselho Deliberativo.

Art.» 72. - 0 INDEP será administrado por um Conselho Delibera
tivo, constituído de onze (11) membros, incluindo em sua composição
representantes da Fazenda, do Planejamento e Coordenação Geral, do
Magistério, dos Estudantes e do Empresariado nacional, sendo os seis
membros restantes representantes do Ministério da Educação e Cultura*

§ 12. - Presidirá o Conselho do INDEP o Ministro da Educação
e Cultura ou seu representante.

§ 22.  Os membros do Conselho Deliberativo farão jus à diá­
ria de comparecimento a ser fixada no regulamento.

Art. 82.  0 INDEP será representado, em Juízo ou fora dele,
pelo seu Presidente ou representante por este credenciado.

Art. 9S- - 0 INDEP terá uma Secretaria Executiva que funcio­
nara como orgão de assessoramento do Conselho e executará as decisõôs

do orgão colegiado.
§ 12.  A Secretaria Executiva terá estrutura flexível e con

tará com um corpo técnico e administrativo, organizado sob forma de
equipe técnica de trabalho,

§ 22. - A administração do INDEP poderá requisitar pessoal
dos orgãos da Administração Direta e Indireta para servir na Secreta
ria Executiva e, ainda, excepcionalmente, contratar especialistas su
jeitos ã legislação do trabalho.

Art. 10 - A Inspetoria-Geral de Finanças do Ministério da E-
ducação e Cultura colaborará na supervisão financeira.

Art. 11 - Em consonância com o disposto no art. 168, §
inciso III, da Constituição, o Ministério da Educação e Cultura esta­
belecerá sistema através do qual,.- em relação às novas matrículas nos
estabelecimentos federais de ensino, seja cobrada anuidade daquelee
alunos de alta renda familiar, financiando-se bólsas de estudo, de
manutenção e de estágio, reembolsáveis a longo prazo, aos alunos de 



curso superior de menores ou insuficientes recursos.
Parágrafo único - 0 regulamento fixará,- em função do maior salário-

mínimo vigente no País, os critérios para determinação das categorias
de renda familiar,, ilevando em consideração o número de dependentes de
família. ... ■,

Art» .12 - .0 INDEP poderá designar agentes financeiros nas diversas
regiões do Pais pára execução das operações que forem consideradas
susceptíveis de descentralização'. ,

Art. 13 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especi­
al até o limite de dois milhões de cruzeiros novos (r® 2.000.000,00)
ao Ministério da Educação e Cultura,, para atender, no exercício de
1968, às despesas de instalação e manutenção do INDEP, observado 0
disposto no item. III do § 1&, do artigo 10 da Lei n2. /4.32o, de 17
de março de I96Z;. ...

Art. vl/j, - A presente Lei entrará- em vigor na data, de sua publica -
ção^ revogadas as disposições em contrário-.
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